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ASSUNTO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 288/2026 – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

004/2026 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 085/2026. 

OBJETO: FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE-ALIMENTAÇÃO E DE 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPIO DE SEARA/SC.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AUTUAÇÃO 

 

 

Aos oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis, autuo o presente documento 

relativo a abertura de processo licitatório que me foi entregue pelo responsável do 

Departamento de Compras e Material desta municipalidade. Eu 

___________________________responsável pela presente autuação a assinei. 
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 288/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2026 

1) PRÊAMBULO 

1.1 O MUNICÍPIO DE SEARA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CPNJ sob o n° 83.024.505/0001-13, com sede na Avenida Anita Garibaldi, n° 371, centro, 

Seara/SC – CEP 89.770-000; TORNA PÚBLICA a realização do seguinte processo 

administrativo: 

1.2 Regime legal: Lei nº 14.133/2021 e Decreto n° 11.878/2024. 

1.3 Modalidade: Procedimento auxiliar de Credenciamento - chamamento público em 

que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens 

para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade 

para executar o objeto quando convocados. 

1.4 Critério de seleção: a critério de terceiros, conforme art. 79, II, da Lei nº 

14.133/2021; 

1.5 Forma: Presencial (analogia ao art. 17, § 2º c/c art. 176, II da Lei nº 14.133/2021). 

1.6. Endereço e data/horário limite para apresentação da DOCUMENTAÇÃO: A 

documentação deverá ser apresentada até o dia 30/10/2026, às 17h30min (horário de 

Brasília/DF), junto à Prefeitura Municipal de Seara/SC, localizada na Avenida Anita 

Garibaldi, nº 371, Centro, Seara/SC, CEP 89770-000. O recebimento da documentação 

ocorrerá nos dias úteis, no horário das 8h00min às 11h30min e das 13h00min às 

17h30min. 

1.7 Condução do procedimento auxiliar: Comissão de Contratação, designada pelo 

Decreto Municipal (conforme art. 6º, L da Lei nº 14.133/2021) 

2) OBJETO, QUANTITATIVOS E VALORES 

2.1 Objeto: É objeto do presente Edital a ABERTURA DE CREDENCIAMENTO DE 

PESSOAS JURÍDICAS PARA FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE-

ALIMENTAÇÃO E DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SEARA/SC, fundamentado no art. 79, inciso 

II da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.1 O objeto está fundamentado no Estudo Técnico Preliminar – ETP nº 006/2026 – 

Secretaria Municipal da Administração e no Termo de Referência – TR nº 006/2026 - 

Secretaria Municipal da Administração. 

2.2 Quantitativos e valores da contratação: condições padronizadas de contratação dos 

itens constantes no ANEXO I. 

2.3 Distribuição da demanda: A distribuição da demanda entre as empresas 

credenciadas será realizada de acordo com a escolha dos beneficiários, observados os 

procedimentos de votação estabelecidos no Termo de Referência. 
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A cada beneficiário ou representante habilitado será assegurada a possibilidade de 

escolher uma única empresa credenciada e apta à contratação, conforme o respectivo 

item. 

3) ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

3.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade 

na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. O 

protocolo poderá ser realizado por meio eletrônico, através dos e-mails: 

compras04@seara.sc.gov.br e compras02@seara.sc.gov.br, ou presencialmente no 

Departamento de Compras e Licitações do Município de Seara, localizado na Travessa 

Amazonas, n° 21, Centro, Seara/SC. 

3.2 Caberá ao agente de contratações, auxiliado pelo setor técnico competente a resposta 

à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, que será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

3.3 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 

55, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

3.4 A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação será 

motivada nos autos. 

3.5 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sítio 

eletrônico https://seara.atende.net/.  

3.6 O edital de poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou 

revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

3.7 Na hipótese de anulação do edital, os instrumentos que dele resultaram ficarão 

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8 A revogação do edital de não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 

resultaram. 

4) VEDAÇÕES PARA CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1 São vedações para credenciamento e participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021: 

4.1.1 Agente público de órgão ou entidade interessado ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 

o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 

9º, § 1º); 

https://seara.atende.net/
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4.1.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados, sendo que se equiparam aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); 

4.1.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos 

autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º); 

4.1.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); 

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao interessado que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado 

(art. 14, § 3º). 

4.1.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV); 

4.1.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si 

(art. 14, V); 

4.1.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 

4.1.8 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, 

§ 5º); 

4.1.9 É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV); 

4.1.10 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.); 

4.1.11 Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
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trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 122, § 3º). 

5) REGRAS GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas 

jurídicas interessadas que comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

5.2 Para participação no presente Chamamento Público, a empresa deverá apresentar a 

documentação solicitada no Item 6 deste Edital no local e horário indicado no preâmbulo, 

em envelope devidamente lacrado, a qual terá caráter sigiloso até o momento em que a 

Comissão de Contratação se reunir para receber, examinar e julgar documentos, podendo 

ser disponibilizada estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.3 Por analogia ao art. 12 da Lei nº 14.133/2021: 

a) Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e 

assinatura dos responsáveis; 

b) Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda 

corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 (licitações 

internacionais); 

c) O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 

da qualificação do interessado ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não 

importará seu afastamento do processo ou a invalidação do processo; 

d) A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original 

ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

e) O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal; 

f) Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico; 

g) É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

5.4 O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as 

condições previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência. 

5.5 O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

5.6 A contratação será formalizada na modalidade de inexigibilidade de licitação, com 

respaldo no art. 74, IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.7 Todos os credenciados serão contratados, desde que vigente este edital. 

5.8 A inscrição neste processo de credenciamento se dará por meio da apresentação de 

toda a documentação exigida e implica aceitação integral e irrestrita das condições 

estabelecidas neste Edital, seus anexos e atos normativos pertinentes expedidos pela 

Administração, independente de declaração expressa. 



                      

                         ESTADO DE SANTA CATARINA 
                       MUNICÍPIO DE SEARA 
                       DEPARTAMENTO DE COMPRAS, MATERIAL E LICITAÇÕES 
                                   

 

 

6) DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

6.1 Os interessadas em prestarem os serviços acima citados deverão apresentar os 

seguintes documentos: 

6.1.1 Requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar 

para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços (ANEXO II) 

6.1.2 Documentação relativa à habilitação jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, consolidado ou acompanhado 

de todas as alterações, devidamente registrado onde legalmente necessário e 

acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais 

administradores;  

6.1.3 Documentação relativa à qualificação técnica: 

a) Atestado que comprove a aptidão da empresa para a administração, gerenciamento, 

emissão, distribuição e fornecimento de no mínimo 350 cartões de vale-alimentação, pelo 

período mínimo de 12 meses; 

b) Declaração de capacidade de disponibilizar e operar sistema eletrônico ou solução 

tecnológica apta a controlar beneficiários, cartões, créditos, transações, bloqueios, 

desbloqueios, estornos e relatórios;  

c) Declaração de que dispõe de estrutura operacional, canais de atendimento e condições 

para cumprir as obrigações previstas no edital, no Termo de Referência e no instrumento 

contratual. 

6.1.4 Documentação relativa às habilitações fiscal, social e trabalhista: 

a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

e) Declaração de que cumpre ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. (ANEXO III); 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou aprendiz, previstas em lei e em 

outras normas específicas (ANEXO III). 

6.1.5 Documentação relativa à habilitação econômico-financeira: 

6.1.5.1 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 
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devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte 

documentação: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis, na forma da lei, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, limitando-se ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

c) declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

d) Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação. 

e) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

6.1.5.2 Serão aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 

a) No caso de sociedades por ações, deverá ser apresentado o balanço patrimonial 

publicado em órgão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal nº 6.404/76;  

b) No caso das demais sociedades comerciais, deverá ser apresentado o balanço 

patrimonial transcrito no “Livro Diário” da empresa, devidamente assinado pelo contador 

responsável e pelo representante legal, e acompanhado de seus respectivos termos de 

abertura e encerramento (igualmente assinados pelo contador e pelo representante legal 

da empresa), sendo devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou Cartório de 

Títulos e Documentos; 

6.1.5.3 O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

6.1.5.4 O licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o 

balanço patrimonial autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED, acompanhado do termo de autenticação eletrônica da Junta 

Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário. 

6.1.5.5 A comprovação da boa situação financeira da licitante será avaliada de forma 

objetiva pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço 

patrimonial: 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

  

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

6.1.5.6 Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão 

utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;  

6.1.5.7 As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial 

de cálculos juntado ao balanço. 

6.1.5.8 É vedada a substituição do balanço patrimonial por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 

(três) meses da data da apresentação da proposta;  

6.1.5.9 Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 

correspondente 

6.2 A inscrição do interessado para o credenciamento mediante apresentação de 

requerimento de participação implicará a aceitação integral e irrestrita das condições 

estabelecidas no edital.  

6.3 O mesmo interessado poderá ser credenciado para executar mais de um objeto, desde 

que atenda aos requisitos de habilitação em relação a todos os objetos, caso em que poderá 

apresentar de uma vez só a documentação exigida. 

6.3.1 O disposto neste item não se aplica quando as exigências de capacidade técnico-

profissional/técnico-operacional forem diferenciadas, hipótese em que o credenciado 

deverá apresentar complementação da documentação relativa a esse quesito. 

7) ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 

7.1 A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Contratação 

em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de 

entrega. 

7.2 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, estabelecido o prazo 

de 05(cinco) dias úteis, para: 

 I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à data de entrega da 

documentação (protocolo);  

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de entrega da 

documentação (protocolo). 

7.3 Na análise dos documentos de habilitação a Comissão de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 
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7.4 A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

7.4.1 Nesta etapa, constitui dever da Comissão de Contratação consultar o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas e juntá-las ao respectivo processo. 

7.4.2 A consulta aos cadastros referidos será realizada em nome do fornecedor e também 

de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992, visando coibir o 

disposto no art. 337-M do Código Penal. 

8) CREDENCIAMENTO 

8.1 O interessado que atender aos requisitos de habilitação previstos no edital será 

credenciado pelo órgão ou pela entidade credenciante, com a possibilidade de, no 

interesse da administração, ser convocado para executar o objeto. 

8.2 Serão considerados inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem ou 

não manifestarem interesse em complementar a documentação necessária; 

8.3 Após a análise documental, a Comissão de Contratação publicará ato específico 

certificando o cumprimento ou não das exigências editalícias acerca dos requisitos de 

habilitação dos interessados.  

8.4 A relação de habilitados/inabilitados será encaminhada para apreciação da autoridade 

competente a fim de que, prazo máximo de 05(cinco) dias úteis a contar da entrega da ata 

pela Comissão, os interessados sejam declarados credenciados ou não credenciado. 

8.5 Recebidos os autos, a autoridade competente poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) homologar o processo, mediante publicação de ato específico. 

8.6 As fases internas da licitação, assim sendo as atas, convocações e demais atos serão 

divulgadas através do Portal da Transparência do Município conforme as fases forem 

ocorrendo, assim sendo, os interessados poderão consultar a documentação, no seguinte 

link https://seara.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1, 

inclusive para cientificação do resultado da solicitação de credenciamento.  

8.7 A Comissão Permanente de Licitação não se responsabilizarão pelo envio dos 

documentos aos interessados, acerca dos procedimentos vinculados ao presente certame, 

sendo que os prazos computar-se-ão a partir da publicação dos atos, situação em que se 

presume a ciência dos interessados. 

8.8 O resultado com a lista de credenciados será publicado e estará permanentemente 

disponível e atualizado no sítio eletrônico https://seara.atende.net/. 

https://seara.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1
https://seara.atende.net/
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9) INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

9.1 Após a decisão da Comissão de Contratação sobre a habilitação, o interessado poderá 

manifestar sua intenção de recorrer, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 

publicação da decisão, sob pena de preclusão. 

9.2 O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou 

a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior. 

9.3 A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da data de recebimento dos autos. 

9.4 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

9.5 Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, contado da data da ciência/publicação. 

9.6 Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei 

n° 14.133/2021caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

9.7 O recurso de que trata este item será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.8 Da aplicação da sanção prevista no da Lei n° 14.133/2021 caberá apenas pedido de 

reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

seu recebimento. 

9.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.10 Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão 

de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 

necessárias 

9.11 Será assegurado ao interessado vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10) CONTRATAÇÃO 

10.1 Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 

credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 

da Lei nº 14.133/2021. 
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10.2 Para a contratação do credenciado deverá ser feito Documento de Formalização de 

Demanda (DFD), a fim de ser solicitada a contratação direta na forma inexigibilidade de 

licitação, com respaldo no art. 74, IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.3 O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após 

convocação pela administração, será de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado 

uma vez, por igual período, mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado 

durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração. 

10.4 A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e no edital de credenciamento. 

10.5 O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual só 

ocorrerá por meio de contratação direta na forma inexigibilidade de licitação, com 

respaldo no art. 74, IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.6 Os contratos resultantes deste Edital terão vigência de 60 (sessenta) meses, contados 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais. 

10.7 Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.8 Quando convocado para execução do objeto, o credenciado deverá comprovar que 

mantém todos os requisitos de habilitação exigidos no edital de credenciamento para fins 

de assinatura de contrato ou outro instrumento hábil. 

11) FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 A presente contratação tem por finalidade viabilizar a concessão de vale-alimentação 

aos servidores públicos municipais do Poder Executivo e do Poder Legislativo, conforme 

as respectivas legislações municipais, e de auxílio-alimentação aos grupos de idosos 

atendidos pelo Projeto Conviver, conforme a legislação específica do programa. A 

contratação deverá observar as condições, características, especificações e demais 

requisitos estabelecidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

11.2 Fica vedada a subcontratação do objeto contratado ou seu cometimento à terceiros 

estranhos à relação contratual firmada. 

12) PREÇOS E PAGAMENTO 

12.1 Os serviços prestados pelos credenciados serão remunerados de acordo com os 

valores constantes no Anexo I – ITENS E VALORES. 

12.2 Os valores relativos ao objeto contratado serão reajustados após o intervalo de 12 

(doze) meses, mediante utilização do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 

apurado no lapso temporal. 

12.3 O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente 

e estará estritamente vinculado à quantidade de serviços realizados de acordo com 

autorização e conferência pelo credenciante. 
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12.4 O contratado deverá emitir a nota fiscal somente quando autorizado pelo 

credenciante; 

12.5 O contratado deverá destacar nas notas fiscais as deduções relativas aos impostos 

previstos em Lei, sendo que eventuais retenções serão feitas no pagamento. 

12.6 O pagamento será efetuado até o trigésimo dia do mês subsequente ao da prestação 

dos serviços, mediante a emissão da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão 

competente  observado o disposto no artigo 141 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

12.7 O pagamento será efetuado através de ordem bancária e/ou depósito na conta do 

contratado, preferencialmente em conta do Banco do Brasil, sujeito ao desconto do valor 

da taxa de transferência TED/DOC do valor a receber, quando se tratar de instituição 

bancária diversa. 

13) DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

13.1 O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando 

houver:  

a) pedido formalizado pelo credenciado; 

b) perda das condições de habilitação do credenciado; 

c) descumprimento injustificado do contrato/edital pelo contratado; e 

d) sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

13.1.1 O pedido de descredenciamento de que trata a alínea “a” não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades 

deles recorrentes.  

13.1.1 Nas hipóteses previstas nas alíneas “b” e “c”, além do descredenciamento, deverá 

ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para 

possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

13.2 Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o 

fornecedor não regularize a sua situação. 

13.3 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com 

empresa ou profissional que estiver irregular. 

13.4 Fica assegurado ao credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas 

razões pela Comissão de Licitação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá à 

autoridade competente para tomada de decisão.  
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14) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1 Os credenciados, após assinatura do instrumento contratual ou instrumento 

equivalente, estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 

2021 e às demais cominações legais, assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

14.2 Pela prática de qualquer das condutas descritas no art. 155 e seguintes da Lei 

14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.3A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, qual seja, dar causa à inexecução parcial 

do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

14.4 Sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/2021, o 

responsável pelas infrações administrativas está sujeito à sanção pecuniária nas seguintes 

hipóteses: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato: multa de até 0,33% (trinta e três centésimos 

por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total 

de 20% (vinte por cento); 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: multa de até 0,33% (trinta 

e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, 

limitada ao total de 20% (vinte por cento), sem prejuízo da reparação integral do dano; 

c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado: multa de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da 

obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento) 

d) Dar causa à inexecução total do contrato: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

da parte não cumprida. 

14.5 A sanção pecuniária tem natureza moratória e seu adimplemento não exime a 

reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados decorrente da infração 

contratual. 

14.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
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impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

14.7 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

14.8 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de 

análise jurídica e a competência para sua aplicação é do secretário municipal do 

departamento ao qual o contrato esteja vinculado. 

14.9 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

penalidade de multa. 

14.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.11 A aplicação das sanções previstas na cláusula oitava não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14.12 O procedimento para aplicação das sanções deverá observar o previsto no artigo 

156 e seguintes da Lei 14.133/2021 e regulamentos. 

15) CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

15.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de recursos próprios do 

orçamento vigente com a seguinte classificação: 

 

= 2 - GABINETE DO PREFEITO E VICE PREFEITO MUNICIPAL 

= 2207 - Ações de Fiscalização das Relações de Consumo - PROCON 

= 8 – Aplicação direta 

= 2208 - Ações do Controle Interno 

= 14 – Aplicação direta 

= 2216 - Ações de Modernização e Otimização da Administração  

= 27 – Aplicação direta 

= 2218 - Ações de Modernização e Otimização da Administração Superior  

= 2 – Aplicação direta 

 

= 4 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 



                      

                         ESTADO DE SANTA CATARINA 
                       MUNICÍPIO DE SEARA 
                       DEPARTAMENTO DE COMPRAS, MATERIAL E LICITAÇÕES 
                                   

 

 

= 2220 – Ações de Modernização e Otimização e Controle das Finanças 

= 40 – Aplicação direta 

 

= 6 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 

= 2221 - Ações para a Qualidade na Educação - Escola e Sociedade 

= 58 – Aplicação direta 

= 2223 - Ações de Manutenção do Ensino Fundamental 

= 83 – Aplicação direta 

= 2224 - Ações de Manutenção da Educação Infantil em Pré-Escola 

= 112 – Aplicação direta 

= 2225 - Ações de Manutenção da Educação Infantil em Creche 

= 101 – Aplicação direta 

= 2230 - Ações do Transporte Escolar no Ensino Fundamental 

= 88 – Aplicação direta 

= 2232 - Alimentação Escolar no Ensino Fundamental 

= 74 – Aplicação direta 

 

= 7 - SECRETARIA MUN. DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE 

= 2240 - Ações do Desenvolvimento Agropecuário 

= 118 – Aplicação direta 

 

= 8 - SECRETARIA MUNICIPAL DO INTERIOR 

= 2251 - Operacionalização das Ações do Transporte Rodoviário Municipal 

= 154 – Aplicação direta 

 

= 9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADE 

= 2256 - Operacionalização das Ações do Urbanismo 

= 184 – Aplicação direta 

 

= 10 - SECRETARIA MUN.ASSISTÊNCIA SOCIAL DES.COMUNITARIO 

= 2269 - Manutenção das Atividades da Secretaria - Órgão Gestor 

= 218 – Aplicação direta 

= 2212 - Manutenção e Desenvolvimento do Conselho Tutelar 

= 198 – Aplicação direta 

 

= 17 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO 

= 2262 - Ações para o Desenvolvimento Econômico 

= 245 – Aplicação direta 

 

= 20 - FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

= 2278 - Ações para o Desenvolvimento do Desporto Amador, Recreativo e de Lazer Comunitário 
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= 267 – Aplicação direta 

 

= 21 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

= 2276 - Ações para a Promoção Cultural e Artísitico 

= 274 – Aplicação direta 

 

= 15 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

= 2280 - Manut. das Ações e Serv. de Saúde na Atenção Primária 

= 289 – Aplicação direta 

= 2282 - Ações da Farmácia Suplementar 

= 329 – Aplicação direta 

= 2287 - Ações de Vigilância e Fiscalização Sanitária 

= 332 – Aplicação direta 

= 2288 - Ações de Vigilância Epidemiológica e Ambiental 

= 336 – Aplicação direta 

= 2289 - Manut. das Ações e Serv. na Saúde de Média e de Alta Complexidade - MAC 

= 306 – Aplicação direta 

= 2293 - Ações e Políticas do Centro de Atenção Psico-Social CAPS 

= 314 – Aplicação direta 

= 2294 - Gestão das Ações e Políticas de Saúde 

= 282 – Aplicação direta 

= 2295 - Manutenção das Ações de Tratamento Fora do Domicílio 

= 317 – Aplicação direta 

= 2296 - Serviços de Atenção Especializada – SAMU 

= 320 – Aplicação direta 

 

= 3940 – Elemento 

 
 

= 1 - CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

= 2200 - Gestão das Políticas e Ações do Processo Legislativo Municipal 

= 345 – Aplicação direta 

= 3940 – Elemento 

 
 

= 19 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO 

= 2271 - Ações de Promoção e Proteção aos Direitos da Pessoa Idosa 

= 257 – Aplicação direta 

= 4601 – Elemento 
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15.2 A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a 

existência de créditos orçamentários vinculados à contratação dos serviços decorrentes 

deste edital. 

16) PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 Para finalidade da efetiva participação dos interessados no certame, o Município fará 

tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, 

e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade. 

16.2 O interessado obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar 

em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 

(LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a 

mostrar-se necessário, em conformidade com este edital. 

16.3 O Município e o interessado, quando do tratamento de dados pessoais, o farão de 

acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 

ao titular. 

16.4 O interessado declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) 

e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a 

confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se 

pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar. 

16.5 É vedado ao interessado a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, 

nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem 

impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais. 

16.6 O interessado fica obrigado a notificar o Município, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

a respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não 

cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados 

pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

16.7 As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às 

sanções administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que 

causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais. 

16.8 O interessado será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa 

ou penalidade imposta ao Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do 

descumprimento pelo interessado de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto 

a proteção e uso dos dados pessoais. 

16.9 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e 

regulamentos de proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de 
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controle administrativo. 

16.10 As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução 

do objeto ora licitado, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento 

contratual resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, 

ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser 

observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 

16.11 Por ocasião da assinatura do contrato, o contratado deverá seguir um conjunto de 

premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação 

vigente e as melhores práticas de mercado, afim de assegurarem adequado nível de 

segurança em relação aos possíveis riscos gerados pelo tratamento de dados pessoais, na 

sua estrutura organizacional. 

16.12 O interessado deverá indicar seu encarregado de dados para atuação contratual. 

16.13 O interessado, para ter conhecimento da política de privacidade do MUNICÍPIO, 

deverá acessar o link https://seara.atende.net/ e para maiores informações, poderá contatar 

com o Encarregado de Dados, por meio do endereço eletrônico de e-mail 

juridico@seara.sc.gov.br. 

17) DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital será divulgado e mantido à 

disposição de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados, nos 

seguintes locais: 

a) Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município. 

b) Sítio eletrônico do Município de Seara/SC; 

c) Diário Oficial dos Municípios – DOM. 

17.2 A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte do 

interessado, dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será 

caracterizada como desistência, implicando sua exclusão do certame 

17.3 Eventuais casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei nº 

14.133/2021. 

17.4 Fia eleito o Foro da Comarca de Seara/SC, com renúncia expressa a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas 

deste contrato. 

17.5 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os 

seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados:  

a) Anexo I – ITENS E VALORES 

b) Anexo II – REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

c) Anexo III – DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CIÊNCIA E ATENDIMENTO DO 

EDITAL 

https://seara.atende.net/
mailto:juridico@seara.sc.gov.br
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d) Anexo IV - MINUTA TERMO/CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 

e) Anexo V – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

f) Anexo VI – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Gilberto de Moraes Gonçalves 

Prefeito de Seara 

 
ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO 

RESOLUÇÃO Nº 001/2026/PGM 

Processo Licitatório n° 288/2026 

Modalidade: Chamamento público nº 004/2026 

Objeto: FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE-ALIMENTAÇÃO E DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SEARA/SC. 

Valor estimado: R$ 4.683.000,00 (quatro milhões, seiscentos e oitenta e três mil reais). 

Atesto que o presente processo adequa-se à manifestação jurídica referencial correspondente a Resolução nº 

001/2026/PGM, cujas recomendações restaram atendidas no caso concreto e a instrução dos autos está regular.  

Assim, fica dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da Procuradoria-Geral do Município. 

 

VANESSA FERNANDES 

OAB/SC 010716 

Procuradora-Geral do Município 
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ANEXO I – ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 288/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2026 

LOTE 01 

Item Código Produto – Descrição Valor total 
Taxa de 

administração 

1 177037 

ADMINISTRAÇÃO, 

GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO 

DE CARTÕES DE VALE-

ALIMENTAÇÃO PARA OS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

SEARA/SC – PODER EXECUTIVO 

R$ 4.622.000,00 0% 

2 177038 

ADMINISTRAÇÃO, 

GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO 

DE CARTÕES DE VALE-

ALIMENTAÇÃO PARA OS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

SEARA/SC – PODER LEGISLATIVO 

R$ 30.000,00 0% 

3 177039 

ADMINISTRAÇÃO, 

GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO 

DE CARTÕES DE AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO 

R$ 31.000,00 0% 
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ANEXO II – REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 288/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2026 

DADOS DO REQUERENTE 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

REPRESENTANTE 

LEGAL 

 

CPF   

ENDEREÇO  

TELEFONE  

E-MAIL  

LOTE 01 

ITEM A SER CREDENCIADO 

1 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO E 

FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE-ALIMENTAÇÃO PARA OS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SEARA/SC – PODER EXECUTIVO 

2 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO E 

FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE-ALIMENTAÇÃO PARA OS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SEARA/SC – PODER LEGISLATIVO 

3 
ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO E 

FORNECIMENTO DE CARTÕES DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

 

Seara, _____ de _____________ de 2026.  

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do requerente 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA DE CIÊNCIA E ATENDIMENTO 

DO EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 288/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2026 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  

REPRESENTANTE 

LEGAL 

 

CPF   

ENDEREÇO  

TELEFONE  

E-MAIL  

DECLARA expressamente que: 

a) Possui ciência e cumpre integralmente as normas constantes no edital de 

credenciamento; 

b) Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que veda o de 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

c) Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas em outras normas específicas, se aplicáveis. 

d) Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação 

e) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas ou aceite da oferta; 

f) Não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

g) Não se encontra impossibilitada de participar de licitação em decorrência de sanção 

que lhe foi imposta; inclusive a que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

h) Não possui condenação judicial com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos últimos 

05(cinco) anos; 

i) Não possui contra si fatos impeditivos decorrentes de eventual inexecução total/parcial 

de contratos firmados com outros entes públicos; 

j) Não é cônjuge, ou não possui sócio ou, no caso de sociedade anônima, diretor, que 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
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terceiro grau, inclusive, com membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em 

cargo de direção e de assessoramento deste Poder Judiciário; 

k) Não é estrangeira sem representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

l) Não é inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, nem está 

suspensa ou  impedida de licitar ou contratar com o Município de Seara;  

m) Cumpre os requisitos para a habilitação exigidos no edital, em conformidade ao seu 

requerimento de participação, ciente de que a falsidade da declaração de que trata o § 2º 

sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da 

responsabilidade penal. 

n) Tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), se 

comprometendo a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, 

com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo contratante. 

Seara/SC, _____/_____/________   

Assinatura: __________________________________________ 
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ANEXO IV – MINUTA CONTRATO/TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº  

PROCESSO LICITATÓRIO N° 288/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2026 

CREDENCIANTE: MUNICÍPIO DE SEARA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CPNJ sob o n° 83.024.505/0001-13, com sede na Avenida Anita 

Garibaldi, n° 371, centro, Município de Seara/SC – CEP 89.770-000, neste ato 

representado pelo Chefe do Poder Executivo; 

CREDENCIADO: (qualificação da pessoa jurídica e de seu representante legal) 

 As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente Contrato, mediante sujeição 

mútua às normas constantes da Lei nº 14.133/2021 e às seguintes cláusulas contratuais: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do objeto e seus elementos característicos 

O presente contrato administrativo tem por objeto o fornecimento de cartões de vale-

alimentação e de auxílio alimentação, para atender as necessidades do município de 

Seara/SC. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Da vinculação ao ato autorizador da contratação direta  

Este contrato é vinculado ao Processo Licitatório nº 288/2026 – Modalidade 

Inexigibilidade nº 085/2026, que se obriga a fornecer o objeto nos parâmetros indicados 

no Edital de Chamamento Público de Credenciamento n° 004/2026, bem como sujeito 

aos termos do ato que autorizou a contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Da legislação aplicável à execução do contrato 

§1º A execução do contrato administrativo segue o regime previsto na Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos n°14.133/2021, regulando-se pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

§2º Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito. 

CLÁUSULA QUARTA – Regime de execução e forma de fornecimento 

§1º A presente contratação tem por finalidade viabilizar a concessão de vale-alimentação 

aos servidores públicos municipais do Poder Executivo e do Poder Legislativo, conforme 

as respectivas legislações municipais, e de auxílio-alimentação aos grupos de idosos 

atendidos pelo Projeto Conviver, conforme a legislação específica do programa. A 

contratação deverá observar as condições, características, especificações e demais 

requisitos estabelecidos no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

§2º Os credenciados que reiteradamente não se apresentarem para a execução da demanda 

de serviços no prazo estipulado serão descredenciados.  

§3º Fica vedada a subcontratação do objeto contratado ou seu cometimento à terceiros 

estranhos à relação contratual firmada. 

CLÁUSULA QUINTA – Do preço e as condições de pagamento 
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§1º Como forma de remuneração pelos serviços, o CREDENCIANTE pagará ao 

CREDENCIADO os seguintes valores: 

Item UN. Descrição Valor UN. 

1 UND.  R$  

 

§2º O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente e 

estará estritamente vinculado à quantidade de marmitas fornecidas de acordo com 

autorização e conferência pelo credenciante. 

§3º O CREDENCIADO deverá emitir a nota fiscal somente quando autorizado pelo 

CREDENCIANTE;  

§4º O CREDENCIADO deverá destacar nas notas fiscais as deduções relativas aos 

impostos previstos em Lei, sendo que eventuais retenções serão feitas no pagamento. 

§5º Caso O CREDENCIADO não comprove a regularidade exigida, será notificada para 

regularização no prazo de 30 (trinta) dias sob pena de extinção contratual, sem prejuízo 

da aplicação de eventuais penalidades cabíveis. 

§6º O pagamento será efetuado até o trigésimo dia do mês subsequente ao da prestação 

dos serviços, mediante a emissão da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão 

competente e observado o disposto no artigo 141 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

§7º O pagamento será efetuado através de ordem bancária e/ou depósito na conta do  

CREDENCIADO, preferencialmente em conta do Banco do Brasil, sujeito ao desconto 

do valor da taxa de transferência TED/DOC do valor a receber, quando se tratar de 

instituição bancária diversa. 

CLÁUSULA SEXTA – Do reajustamento de preços, equilíbrio econômico financeiro 

e critérios de atualização monetária 

§1º Durante o período de vigência deste contrato, não serão realizadas modificações aos 

preços convencionados, admitindo-se a repactuação para restabelecer a relação 

inicialmente acordada entre os encargos do credenciado e a retribuição da Administração 

para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a ser apurado conforme 

provas materiais colacionadas ao processo. 

§ 2º Os valores relativos ao objeto contratado serão reajustados após o intervalo de 12 

(doze) meses, mediante utilização do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 

apurado no lapso temporal. 

§ 3º O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro será de 15(quinze) dias a contar do requerimento ou da última diligência 

requisitada pela Administração. 

§ 4º No caso de eventual extrapolação do prazo previsto no §3º da cláusula quarta, os 

valores serão corrigidos monetariamente mediante aplicação do Índice Nacional de 
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Preços ao Consumidor (INPC) no interstício temporal delimitado entre o adimplemento 

das obrigações e a data do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – Do crédito orçamentário 

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de recursos próprios do 

orçamento vigente com a seguinte classificação: 
 

= 2 - GABINETE DO PREFEITO E VICE PREFEITO MUNICIPAL 

= 2207 - Ações de Fiscalização das Relações de Consumo - PROCON 

= 8 – Aplicação direta 

= 2208 - Ações do Controle Interno 

= 14 – Aplicação direta 

= 2216 - Ações de Modernização e Otimização da Administração  

= 27 – Aplicação direta 

= 2218 - Ações de Modernização e Otimização da Administração Superior  

= 2 – Aplicação direta 

 

= 4 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

= 2220 – Ações de Modernização e Otimização e Controle das Finanças 

= 40 – Aplicação direta 

 

= 6 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 

= 2221 - Ações para a Qualidade na Educação - Escola e Sociedade 

= 58 – Aplicação direta 

= 2223 - Ações de Manutenção do Ensino Fundamental 

= 83 – Aplicação direta 

= 2224 - Ações de Manutenção da Educação Infantil em Pré-Escola 

= 112 – Aplicação direta 

= 2225 - Ações de Manutenção da Educação Infantil em Creche 

= 101 – Aplicação direta 

= 2230 - Ações do Transporte Escolar no Ensino Fundamental 

= 88 – Aplicação direta 

= 2232 - Alimentação Escolar no Ensino Fundamental 

= 74 – Aplicação direta 

 

= 7 - SECRETARIA MUN. DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE 

= 2240 - Ações do Desenvolvimento Agropecuário 

= 118 – Aplicação direta 

 

= 8 - SECRETARIA MUNICIPAL DO INTERIOR 

= 2251 - Operacionalização das Ações do Transporte Rodoviário Municipal 
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= 154 – Aplicação direta 

 

= 9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADE 

= 2256 - Operacionalização das Ações do Urbanismo 

= 184 – Aplicação direta 

 

= 10 - SECRETARIA MUN.ASSISTÊNCIA SOCIAL DES.COMUNITARIO 

= 2269 - Manutenção das Atividades da Secretaria - Órgão Gestor 

= 218 – Aplicação direta 

= 2212 - Manutenção e Desenvolvimento do Conselho Tutelar 

= 198 – Aplicação direta 

 

= 17 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO 

= 2262 - Ações para o Desenvolvimento Econômico 

= 245 – Aplicação direta 

 

= 20 - FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

= 2278 - Ações para o Desenvolvimento do Desporto Amador, Recreativo e de Lazer Comunitário 

= 267 – Aplicação direta 

 

= 21 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

= 2276 - Ações para a Promoção Cultural e Artísitico 

= 274 – Aplicação direta 

 

= 15 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

= 2280 - Manut. das Ações e Serv. de Saúde na Atenção Primária 

= 289 – Aplicação direta 

= 2282 - Ações da Farmácia Suplementar 

= 329 – Aplicação direta 

= 2287 - Ações de Vigilância e Fiscalização Sanitária 

= 332 – Aplicação direta 

= 2288 - Ações de Vigilância Epidemiológica e Ambiental 

= 336 – Aplicação direta 

= 2289 - Manut. das Ações e Serv. na Saúde de Média e de Alta Complexidade - MAC 

= 306 – Aplicação direta 

= 2293 - Ações e Políticas do Centro de Atenção Psico-Social CAPS 

= 314 – Aplicação direta 

= 2294 - Gestão das Ações e Políticas de Saúde 

= 282 – Aplicação direta 

= 2295 - Manutenção das Ações de Tratamento Fora do Domicílio 

= 317 – Aplicação direta 
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= 2296 - Serviços de Atenção Especializada – SAMU 

= 320 – Aplicação direta 

 

= 3940 – Elemento 

 
 

= 1 - CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

= 2200 - Gestão das Políticas e Ações do Processo Legislativo Municipal 

= 345 – Aplicação direta 

= 3940 – Elemento 

 
 

= 19 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO 

= 2271 - Ações de Promoção e Proteção aos Direitos da Pessoa Idosa 

= 257 – Aplicação direta 

= 4601 – Elemento 

CLAUSULÁ OITAVA – Dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes 

§ 1º - Constitui direito de o CREDENCIANTE receber o objeto deste contrato nas 

condições avençadas e, da CREDENCIADO, perceber o valor ajustado na forma e prazo 

convencionados. 

§ 2º - Constituem obrigações e responsabilidades do CREDENCIANTE: 

a) Promover condições para a execução dos serviços, objeto deste contrato; 

b) Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento dos serviços, respeitada a 

ordem cronológica de credores; 

c) Subsidiar os serviços com as informações que forem solicitadas. 

d) Controlar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

e) Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos na imprensa oficial. 

§ 3º - Constituem obrigações e responsabilidades do CREDENCIADO: 

a) Executar os serviços credenciados nas condições ajustadas, sujeitando-se à fiscalização 

pelo CREDENCIANTE; 

b) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do contrato, relatório 

circunstanciado acerca da prestação do serviço, sem qualquer custo adicional; 

c) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais decorrentes da execução 

do presente contrato, ficando o CREDENCIANTE isento de qualquer vínculo 

empregatício com os funcionários do CREDENCIADO, bem como de quaisquer 

obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento deste instrumento 

contratual; 

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que 

comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no 

contrato, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 

comerciais; 

e) Assumir a responsabilidade pela execução do contrato com eficiência dos serviços que 

efetuar, bem como por quaisquer prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, 

causados ao CREDENCIANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, 
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negligência, imperícia, imprudência, dolo ou irregularidades cometidas na execução do 

contrato; 

f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia 

anuência, por escrito, do CREDENCIANTE; 

g) Comunicar ao CREDENCIANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a execução dos serviços; 

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

i) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, se for o caso; 

j) Atender as exigências e especificações instituídas pelo CREDENCIANTE. 

§4º O regime jurídico dos contratos confere à Administração, em relação a eles, as 

prerrogativas de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitados os direitos do credenciado; 

II -extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; III - fiscalizar sua 

execução; 

III - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

IV - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 

vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

a) risco à prestação de serviços essenciais; 

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 

credenciado, inclusive após extinção do contrato. 

CLÁUSULA NONA - Da matriz de alocação de riscos contratuais: 

§ 1º A alocação dos riscos contratuais se baseará na definição dos riscos e 

responsabilidades entre as partes, caracterizadoras do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à 

contratação. 

§ 2º No presente contrato administrativo os eventos supervenientes, impactantes no 

equilíbrio econômico-financeiro da avença, com possibilidade de eventual necessidade de 

prolação de termo aditivo quando de sua ocorrência, são os seguintes: 

a) Caso fortuito ou força maior; 

b) Álea econômica extraordinária, fato do príncipe ou fato da administração que 

impactem nos custos bases dos insumos necessários para execução do objeto contratual; 

c) Evento imprevisto ou previsível com consequências incalculáveis que desequilibre 

a equação econômico financeira inicialmente pactuada. 

§ 3º São riscos considerados de responsabilidade da Administração Pública: 

a) Erros ou defeitos no termo de referência e estudo técnico preliminar, quando for o caso; 

b) Alteração de diretrizes técnicas por decisão do poder concedente; 

c) Riscos decorrentes de fato do príncipe ou fato da administração; 

d) Mudança de legislação ou regulamentação; 
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§ 4º Caracterizam-se como riscos inerentes a execução contratual de responsabilidade 

do CREDENCIADO: 

a) Retardamento na entrega por razões de fato atribuíveis unicamente ao 

CREDENCIADO; 

b) Falência do CREDENCIADO; 

c) Uso de material inadequado ou de má qualidade; 

d) Aumento extraordinário dos custos de insumos; 

e) Custos trabalhistas; 

f) Defeito latente na prestação dos serviços; 

g) Processos de Responsabilidade Civil; 

§ 5º Dos riscos compartilhados: 

a) Paralisação contratual por motivos de caso fortuito ou força maior; 

b) Atraso no início da operação; 

c) Extinção Contratual Consensual; 

d) Término por caso fortuito ou força maior. 

§ 6º Na presente contratação administrativa a parte CREDENCIADA terá direito a inovar 

nas soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de resultado, nos termos de 

modificação das soluções previamente delineadas no projeto básico, nas seguintes 

situações: necessidade de prestação de serviços que compreendam assessoria em outras 

áreas administrativas que o município indicar no decorrer da execução contratual 

§ 7º Nas seguintes frações do objeto não haverá liberdade do CREDENCIADO para 

inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, em obrigações de meio, devendo 

haver obrigação de identidade entre a execução e a solução pré-definida na proposta 

apresentada. 

CLÁUSULA DÉCIMA – Das Infrações e sanções administrativas; 

§1º Pela prática de qualquer das condutas descritas no art. 155 e seguintes da Lei 

14.133/2021, serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§2º A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, qual seja, dar causa à inexecução parcial 

do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§3º Sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/2021, o 

responsável pelas infrações administrativas está sujeito à sanção pecuniária nas seguintes 

hipóteses: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato: multa de até 0,33% (trinta e três 

centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, 

limitada ao total de 20% (vinte por cento); 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: multa de até 0,33% (trinta 
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e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, 

limitada ao total de 20% (vinte por cento), sem prejuízo da reparação integral do dano; 

c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado: multa de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da 

obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento) 

d) Dar causa à inexecução total do contrato: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

da parte não cumprida. 

§4º A sanção pecuniária tem natureza moratória e seu adimplemento não exime a 

reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados decorrente da infração 

contratual. 

§5º A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

§6º A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

§7º A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de 

análise jurídica e a competência para sua aplicação é do secretário municipal do 

departamento ao qual o contrato esteja vinculado. 

§8º As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

penalidade de multa. 

§9º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao credenciado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

§10 A aplicação das sanções previstas na cláusula oitava não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

§11 O procedimento para aplicação das sanções deverá observar o previsto no artigo 157 

e seguintes da Lei 14.133/2021 e regulamentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Hipóteses de descredenciamento 

§1º O CREDENCIANTE poderá realizar o descredenciamento do CREDENCIADO 

quando houver:  
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a) pedido formalizado pelo CREDENCIADO; 

b) perda das condições de habilitação do CREDENCIADO; 

c) descumprimento injustificado do contrato/edital pelo CREDENCIADO; e 

d) sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

§2º O pedido de descredenciamento de que trata a alínea “a” não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades 

deles recorrentes.  

§3º Nas hipóteses previstas nas alíneas “b” e “c”, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para 

possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

§4º Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o 

fornecedor não regularize a sua situação. 

§5º Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com 

empresa ou profissional que estiver irregular. 

§6º Fica assegurado ao credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões 

pela Comissão de Licitação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá à 

autoridade competente para tomada de decisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Hipóteses de extinção do contrato 

§1º Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

hipóteses previstas no artigo 137 da Lei 14.133/2021. 

§2º O credenciado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses prevista no §2º do 

artigo 137 da Lei 14.133/2021. 

§3º A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

§4º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 

e reduzidas a termo no respectivo processo. 

§5º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o credenciado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
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a) devolução da garantia; 

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento 

do custo da desmobilização. 

§6º A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções legais, as consequências previstas no artigo 139 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Da gestão contratual e fiscalização 

§1º As contratações públicas submetem-se a práticas contínuas e permanentes de gestão 

de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia 

da informação e subordinação ao controle social. 

§2ºA gestão contratual abrange o gerenciamento das atividades relacionadas à execução 

do contrato, à fiscalização técnica e administrativa dos atos necessários à formalização 

do contrato, prorrogação, repactuação, reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro, 

alteração (acréscimo, supressão e outras), pagamento, aplicação de sanções e vigência, 

entre outros. 

§3º O titular da unidade requisitante será o gestor operacional dos contratos 

administrativos e convênios, entendida aquela como o órgão integrante da estrutura da 

administração que tenha por atribuição gerir as atividades correlatas com o objeto do 

instrumento pactuado. 

§4º A fiscalização é o conjunto de atividades da Administração para controle, 

acompanhamento e monitoramento do cumprimento das obrigações estabelecidas em 

contrato, com o fim de assegurar a execução do objeto credenciado e o respeito às normas 

vigentes. 

§5º A fiscalização do contrato é realizada pelos fiscais técnico e administrativo, e nos 

casos de contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicação deverá 

haver a designação de fiscal demandante. Contratações com dedicação exclusiva de mão 

de obra poderão ensejar a nomeação de fiscais setoriais, caso assim entenda o gestor. 

§6º O CREDENCIADO deve, após a assinatura do contrato e antes do início da execução 

dos serviços, designar preposto para atuar como seu representante e interlocutor 

autorizado a receber e encaminhar questões técnicas, legais e administrativas referentes 

ao contrato e responder a elas. 

§7º A comunicação entre os gestores ou fiscais da Administração Pública e o preposto do 

CREDENCIADO, no que tange a gestão contratual, ocorrerá por meio de correio 

eletrônico, mensagens de texto, ligações telefônicas ou contato presencial, visando a 

verificação de conformidade na execução, nos parâmetros do termo de referência, e 

proposta. 

§8º As inadequações na prestação do serviço ou fornecimento poderão ser constatadas a 

qualquer tempo, durante a fiscalização do objeto contratual, independente de o serviço ou 

entrega ter sido concluído. 

§9º O CREDENCIADO terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis para corrigir quaisquer 

incorreções na execução do objeto, contados a partir da data da cientificação da 
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inconformidade, prazo que poderá ser prorrogado por igual período mediante justificativa 

e aceite da Administração Pública. 

§10 A fiscalização técnica e administrativa do presente contrato ficará a cargo do(a) 

servidor(a) _________, MATRÍCULA N°_________. 

§11 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

§12 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

§13 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

§14 A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CREDENCIADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade verificada 

durante a execução deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Dos prazos: 

§1º Este contrato terá os seguintes prazos: 

a) de vigência: 60 meses a contar da assinatura do termo contratual;  

b) de início da execução: Os serviços deverão ter início em no máximo 02 (dois) dias 

úteis a partir da data de requisição por parte da Secretaria competente. 

§2º O encerramento contratual dá-se em razão do término do prazo de vigência no caso 

de contrato de serviço continuado, ou em razão do cumprimento da execução dos serviços 

credenciados, respeitado o tempo próprio para o cumprimento e a prática do ato 

processual pertinente, nas condições previstas neste instrumento contratual. 

§3º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do credenciado, consultar o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 

trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da proteção de dados pessoais 

§1º Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CREDENCIANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, 

poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes do 

CREDENCIADO. 

§2º O CREDENCIANTE e o CREDENCIADO se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 

da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

garantindo que: 
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a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º, 11°, 14° da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e 

para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) o tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do serviço credenciado ou, 

quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal, no exercício regular de direito, 

por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da ANPD; 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após 

prévia aprovação do Município de Seara, responsabilizando-se o CREDENCIADO pela 

obtenção e gestão. 

c.1) eventualmente, podem as partes convencionar que o Município de Seara será 

responsável por obter o consentimento dos titulares. 

d) quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os 

sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. 

d.1) quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em 

um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na 

aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e com 

transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de 

garantir, inclusive,  a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer 

momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros. 

§3º É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 

(“LGPD”). 

§4º Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 

comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, 

mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito 

do CREDENCIANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de 

cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham 

ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

§5º No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pelo 

CREDENCIADO, aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal nº 2505/2022, 

que regulamenta a LGPD. 

§6º O CREDENCIADO oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de 

segurança administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente 

ao CREDENCIANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros; 

§7º O CREDENCIADO deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em 

relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, 
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a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, 

nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra 

qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos 

disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação; 

§8º O CREDENCIADO deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida 

abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados 

que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para 

o CREDENCIADO e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido 

– o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 

§9º O CREDENCIADO deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros credenciados, a confidencialidade 

dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, 

que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade do CREDENCIANTE, assinaram 

Acordo de Confidencialidade com o CREDENCIADO. 

§10 Ainda o CREDENCIADO treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições 

legais aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal 

sobre as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política 

de Privacidade do Município de Seara. 

§11 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de proteção de 

dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder 

Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo; 

§12 Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um titular 

de dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer 

solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela LGPD e Leis 

e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

§13 A critério do Encarregado de Dados do Município de Seara, o CREDENCIADO 

poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de 

dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto 

deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

§14 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 

dados pessoais, sensíveis ou não, o CREDENCIADO interromperá o tratamento e, em no 

máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo Município de Seara, 

eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em 

formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para 

cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese prevista na LGPD. 

§15 Ainda que encerrada a vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes 

cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de 

responsabilização. 

§16 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

§17 O CREDENCIADO será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 

danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 
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qualquer multa ou penalidade imposta pelo CREDENCIANTE e/ou a terceiros 

diretamente resultantes do descumprimento pelo CREDENCIADO de qualquer das 

cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Das alterações contratuais 

§1º O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no 

artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

§2º Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que 

tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Do foro eleito 

Fia eleito o Foro da Comarca de Seara/SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas deste 

contrato. 

E, por estarem acordes, as partes assinam este contrato em duas vias de igual forma e teor. 
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ANEXO V – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 288/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2026 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

O estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados 

caso se conclua pela viabilidade da contratação.  

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 

atendimento da necessidade que consta no Documento de Formalização da Demanda – DFD, 

relativo à possibilidade de contratação de empresa especializada para a administração, 

gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de cartões de vale-alimentação e de auxílio 

alimentação, para atender as necessidades do Município, bem como analisar a viabilidade técnica 

e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o 

respectivo processo de contratação, conforme o §2º do artigo 18 da Lei nº 14.133/2021 c/c o inciso 

XX do artigo 6º do mesmo diploma normativo. 

Além da necessidade de contratação, o ETP leva em consideração a forma de execução 

por credenciamento, a participação distinta do Poder Executivo, do Poder Legislativo e do Projeto 

Conviver, a seleção dos prestadores pelos beneficiários diretos, os critérios de manutenção da 

rede credenciada, a continuidade do serviço, a proteção dos dados pessoais e a compatibilidade 

entre os quantitativos, os valores estimados e a vigência contratual. 

 

2. JUSTIFICATIVA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SIMPLIFICADO 

– ART. 18, §2º, LEI N° 14.133/2021; 

A Administração Pública optou por elaborar o presente Estudo Técnico Preliminar de 

forma simplificada, sem prejuízo da análise dos elementos relevantes ao caso concreto, 

considerando que o objeto consiste em serviço comum e contínuo, cujos padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. A 

simplificação não afasta a necessidade de justificar a solução escolhida, os quantitativos, os 

valores estimados, o modelo de credenciamento, os critérios de seleção pelos beneficiários e as 

condições de execução. 

No caso, o presente Estudo Técnico Preliminar contempla os elementos obrigatórios 

previstos no art. 18, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e aborda, de forma compatível com a natureza do 

objeto, os demais elementos previstos no § 1º do mesmo artigo. As providências, contratações 
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correlatas e impactos ambientais são tratados de forma sintética, conforme as características da 

contratação: 

 

a) providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização 

e gestão contratual: Deverão ser formalmente designados gestor e fiscais para os contratos 

decorrentes do credenciamento, com atribuições distintas para o Poder Executivo, o Poder 

Legislativo e o Projeto Conviver. A Administração deverá proporcionar orientação ou capacitação 

mínima aos responsáveis pela fiscalização, especialmente quanto à conferência dos créditos, ao 

controle dos cartões, à verificação da rede credenciada, ao tratamento de reclamações, à 

fiscalização do sistema eletrônico e à conferência das notas fiscais. 

b) contratações correlatas e/ou interdependentes: Não foram identificadas 

contratações autônomas indispensáveis à execução do objeto. A execução dependerá, contudo, da 

atuação coordenada dos setores de recursos humanos, financeiro, contabilidade, compras, 

fiscalização contratual e, quanto ao Projeto Conviver, da Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Desenvolvimento Comunitário. A participação do Poder Legislativo deverá ser 

formalizada com a definição de sua responsabilidade orçamentária, administrativa e fiscalizatória. 

c) descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável: A contratação 

apresenta impactos ambientais diretos reduzidos, por não envolver fornecimento periódico de 

alimentos físicos ou logística de cestas básicas. Podem existir impactos indiretos relacionados à 

fabricação, substituição e descarte de cartões, embalagens, equipamentos e materiais de 

divulgação. A contratada deverá reduzir o uso desnecessário de materiais, priorizar meios 

eletrônicos, dar destinação adequada a cartões inutilizados e observar a legislação ambiental 

aplicável, quando houver resíduos sob sua responsabilidade.  

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO 

O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 

- ART. 18, §1º, I, LEI N° 14.133/2021; 

A Lei Municipal n° 1.775, de 22 de maio de 2014, instituiu o vale-alimentação aos 

servidores públicos municipais de Seara. O benefício é concedido mensalmente aos servidores 

em atividade, sendo o valor proporcional à carga horária da jornada de trabalho. O art. 3º 

estabelece que o vale-alimentação deve ser concedido mediante o fornecimento de cartão 

magnético ou outra forma assemelhada, hábil à aquisição exclusiva de gêneros alimentícios em 
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estabelecimentos comerciais, ressalvada a hipótese de concessão em pecúnia até a efetivação do 

fornecimento por cartão (parágrafo único). 

Neste contexto, em 2024, o Município de Seara realizou o Processo Licitatório n° 132 

(Pregão Presencial n° 42/2024), cujo objeto compreendia a administração, gerenciamento, 

emissão e fornecimento de cartão magnético/eletrônico (com chip ou sem chip) de "vale-

alimentação". O processo foi homologado em 30 de dezembro de 2024 e teve como vencedora a 

empresa “Face Card Administradora de Cartões Ltda”. 

No entanto, no decorrer da contratação foram identificadas irregularidades que 

acarretaram na rescisão unilateral do contrato com aplicação de penalidades, conforme Processo 

Administrativo n° 007/2025. Com isso, desde setembro de 2025, o Município vem realizando o 

depósito do benefício na folha de pagamento dos servidores. Todavia, o pagamento em pecúnia 

apresenta impasses, especialmente pelo desconto sofrido por profissionais com vínculo celetista, 

a exemplo dos agentes comunitários de saúde. 

A Lei Municipal n° 2.250, de 11 de dezembro de 2023, de forma similar, dispõe sobre 

a concessão de vale-alimentação aos servidores da Câmara Municipal de Seara. O benefício vinha 

sendo gerenciado pela empresa “BK Instituição de Pagamento Ltda”, conforme Processo 

Licitatório n° 17/2020 (Pregão Presencial n° 02/2020). Todavia, em outubro/2025 a contratada 

solicitou a rescisão amigável e antecipada do contrato, o que foi concedido, conforme Termo de 

Rescisão Amigável n° 01/2025 do Contrato n° 18/2020 (em anexo). Dessa forma, de modo 

emergencial, a Câmara Municipal realizou o Processo Licitatório nº 35/2025 (Dispensa de 

Licitação nº 23/2025), cujo termo final da vigência máxima contratual ocorrerá em 

novembro/2026.  

Além disso, a Lei Municipal nº 2.206, de 25 de abril de 2023, instituiu o Projeto 

Conviver, vinculado à SMADC, contemplando ações de auxílio-alimentação e entrega de 

alimentos aos grupos legalmente constituídos, conforme cronograma e procedimentos 

administrativos aplicáveis. 

Nesse contexto, a execução do benefício observará a legislação municipal, o edital e as 

condições estabelecidas pela Administração, considerando a quantidade variável de grupos 

habilitados e de participantes regularmente cadastrados.  

Com base no exposto, verifica-se a necessidade de contratar empresas aptas a 

administrar, gerenciar, emitir, distribuir e fornecer cartões para a concessão do vale-alimentação 

aos servidores do Poder Executivo e do Poder Legislativo, bem como para a execução do auxílio-

alimentação destinado aos grupos do Projeto Conviver. O interesse público consiste em assegurar 

a continuidade, a regularidade, a rastreabilidade e a efetividade de cada benefício, observadas as 

competências administrativas, orçamentárias e fiscalizatórias de cada órgão envolvido. 
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4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL - ART. 18, §1º, II, LEI N° 14.133/2021; 

A contratação deverá ser vinculada aos respectivos Planos de Contratações Anuais do 

Poder Executivo e do Poder Legislativo, quando elaborados e vigentes, com indicação dos itens 

correspondentes, das unidades responsáveis e da compatibilidade com as leis orçamentárias. 

Quanto ao Projeto Conviver, deverá ser demonstrada a previsão orçamentária no Fundo Municipal 

dos Direitos do Idoso ou na unidade orçamentária competente. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - ART. 18, §1º, III, LEI N° 14.133/2021; 

Para a contratação sob análise a empresa deve cumprir alguns requisitos específicos 

atinentes ao objeto, através da apresentação dos documentos solicitados no Termo de Referência. 

Tais requisitos são indispensáveis para assegurar que a finalidade almejada seja de fato alcançada, 

assistindo à Administração Pública e aos beneficiários da medida. 

A interessada deverá comprovar, na forma estabelecida no edital e no Termo de 

Referência: 

I - Existência de regularidade jurídica, mediante os documentos constitutivos e de 

representação exigidos; 

II - Compatibilidade entre seu objeto social, suas atividades efetivamente exercidas e os 

serviços de administração, gerenciamento, emissão, distribuição ou fornecimento de cartões, não 

sendo necessária correspondência literal ou exclusiva com determinado código CNAE quando a 

capacidade jurídica e operacional estiver comprovada por documentos idôneos; 

III - regularidade fiscal, social e trabalhista; 

IV - Qualificação econômico-financeira; 

V - Qualificação técnica; 

VI - capacidade de disponibilizar e operar sistema eletrônico ou solução tecnológica 

apta a controlar beneficiários, cartões, créditos, transações, bloqueios, desbloqueios, estornos e 

relatórios; e 

VII - declaração de que dispõe de estrutura operacional, canais de atendimento e 

condições para cumprir as obrigações previstas no edital, no Termo de Referência e no 

instrumento contratual. 

 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, 

ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE 

LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS 
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CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA - ART. 18, 

§1º, IV, LEI N° 14.133/2021; 

Os benefícios de vale-alimentação dos poderes executivo e legislativo municipais são 

concedidos mensalmente aos servidores em atividade, sendo os valores proporcionais à carga 

horária da jornada de trabalho. Atualmente, o valor dos benefícios é de R$ 450,00 mensais para 

os servidores com carga horária de 40 horas semanais, nos termos das Leis Municipais n° 

1.775/2014 e n° 2.250/2023. 

Além disso, as leis dispõem sobre o acréscimo de R$ 330,00 no valor do vale-

alimentação do mês de dezembro, para a carga horária de 40 horas semanais, com redução 

proporcional para as demais cargas, bem como sobre o reajuste anual dos valores de acordo com 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE). 

O auxílio alimentação previsto na lei do Projeto Conviver, por sua vez, não possui um 

valor mensal estipulado. Nos termos do art. 6° da Lei Municipal n° 2.206/2023, o critério a ser 

observado é o número de componentes de cada grupo, além disso, deve ser considerada a 

disponibilidade de recursos para essa finalidade.  

Assim sendo, a estimativa das quantidades para a contratação foi formada levando-se 

em consideração as legislações municipais, as demandas apresentadas e os valores dos respectivos 

benefícios ao final do prazo máximo de vigência legalmente aplicável para a contratação, 

incluindo estimativas de reajustes anuais, bonificações e demais peculiaridades.  

A contratação será realizada com base em estimativa financeira global para o período 

total de 60 (sessenta) meses, calculada a partir das memórias de cálculo, dos valores unitários, da 

frequência estimada dos créditos, das eventuais bonificações, dos reajustes aplicáveis e do período 

efetivo de vigência.  

LOTE 01 

Item Código Produto – Descrição Valor total 

1 177037 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, 

EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO E 

FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE-

ALIMENTAÇÃO PARA OS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE SEARA/SC – PODER 

EXECUTIVO 

R$ 4.622.000,00 

2 177038 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, 

EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO E 

FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE-

ALIMENTAÇÃO PARA OS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE SEARA/SC – PODER 

LEGISLATIVO 

R$ 30.000,00 

3 1770339 
ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, 

EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO E 
R$ 31.000,00 
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FORNECIMENTO DE CARTÕES DE AUXÍLIO 

ALIMENTAÇÃO 
 

O valor total indicado no quadro representa o limite estimado da contratação e não 

implica obrigação de execução integral, a qual dependerá da demanda efetiva, da quantidade 

variável de beneficiários e da disponibilidade orçamentária e financeira da Administração. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS 

ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA 

ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR - ART. 18, §1º, V, LEI N° 

14.133/2021; 

O credenciamento e a contratação não se confundem. Serão credenciadas todas as 

empresas que cumprirem os requisitos previstos no edital. Entre as empresas credenciadas, a 

Administração realizará a seleção das prestadoras que serão efetivamente contratadas, mediante 

o critério definido no edital e aplicado de forma objetiva, e previamente conhecida pelos 

interessados. 

A Administração empreendeu uma análise minuciosa das alternativas disponíveis, 

considerando as opções existentes no mercado, conforme segue. 

 

7.1. Identificação das alternativas: 

a) Solução 1: Contratação de empresa especializada para distribuição de cestas básicas; 

b) Solução 2: Contratação de empresa especializada para administração e fornecimento 

de cartões de vale-alimentação e de auxílio alimentação; 

c) Solução 3: Credenciamento de empresas especializadas para a administração e 

fornecimento de cartões de vale-alimentação e de auxílio alimentação. 

 

7.2. Fatores a considerar 

A escolha entre as opções apresentadas será embasada por uma justificativa consistente, 

expondo de maneira clara as razões que respaldam a decisão adotada. Na sequência, estão alguns 

pontos a serem considerados que motivam a escolha pelo credenciamento de empresas 

especializadas para a administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento dos 

cartões de vale-alimentação e de auxílio alimentação. 

A contratação de uma empresa para realizar a distribuição aos servidores de cestas 

básicas com produtos previamente selecionados pode se mostrar uma medida mais econômica 

financeiramente aos funcionários pois, através da licitação, os gêneros alimentícios geralmente 

são fornecidos a preços mais vantajosos do que aqueles ofertados nas prateleiras dos mercados. 
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No entanto, cabe verificar a efetividade da alternativa como um todo. 

Isso porque a escolha de produtos selecionados para compor as cestas básicas faz com 

que essas não sejam flexíveis, por não levar em consideração as características pessoais do 

destinatário, tais como alergias, gostos ou restrições alimentares, o que pode acarretar no 

desperdício de alimentos que compõem as cestas, mas não atendem realmente às necessidades do 

beneficiário. Ademais, a alternativa envolve uma alta complexidade logística. 

Nesse sentido, a escolha pela concessão do vale-alimentação através de cartão auxilia 

na efetividade da solução para os servidores públicos, pois possibilita que os beneficiários 

utilizem o valor do benefício no estabelecimento de sua preferência, bem como para adquirir os 

produtos dos quais de fato necessitam no cotidiano, simplificando ainda a gestão por parte da 

Administração e estando alinhada com as reivindicações do sindicato municipal. 

Além disso, as normas que instituíram o vale-alimentação aos servidores públicos 

municipais (Lei n° 1.775/2014 e Lei n°2.250/2023) estabeleceram a preferência pela concessão 

do benefício via fornecimento de cartão magnético ou formas assemelhadas.  

Quanto aos grupos de idosos, atualmente, o poder público vem realizando a entrega de 

gêneros alimentícios (como carnes de frango, linguiças, massas, etc.), adquiridos por processo 

licitatório. Contudo, os beneficiários vêm manifestando sua insatisfação quanto a esta forma de 

proceder. Dentre as críticas apontadas estão irregularidades nas entregas, produtos de má 

qualidade e itens que não consideram as individualidades dentro de cada grupo.  

A Lei nº 2.206/2023, que instituiu o Projeto Conviver, também prevê a possibilidade de 

disponibilização de cartão para a concessão do benefício, viabilizando sua implementação nessa 

modalidade, ficando a cargo do titular da Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Desenvolvimento Comunitário, a responsabilidade pela opção da forma de concessão. Assim, a 

alteração do modo de fornecimento dos alimentos pode ser uma medida estratégica para atender 

aos interesses da comunidade.  

Com isso, verificou-se a maior viabilidade da concessão do vale-alimentação e do 

auxílio alimentação através de cartões. A administração, gerenciamento e realização de serviços 

afins por meios próprios, por sua vez, se mostra impraticável, considerando a complexidade que 

envolve tais operações. Desta forma, a contratação de empresa(s) especializada(s) é a alternativa 

comumente adotada por entes públicos em todo o país. 

Nesse contexto, duas soluções se apresentam, a saber, a contratação de uma empresa 

especializada por regular processo licitatório, na modalidade pregão, ou o credenciamento de 

empresas especializadas interessadas, seguindo condições padronizadas e com seleção a critério 

dos beneficiários. 

A licitação na modalidade pregão, embora possa parecer vantajosa pela possibilidade 



                      

                         ESTADO DE SANTA CATARINA 
                       MUNICÍPIO DE SEARA 
                       DEPARTAMENTO DE COMPRAS, MATERIAL E LICITAÇÕES 
                                   

 

 

de apresentação de propostas com taxas de administração negativa, reduzindo o valor a ser 

repassado pelo poder público, pode causar um excesso de competitividade, resultando em uma 

insegurança quanto à continuidade de aceitação dos cartões de vale-alimentação ao longo do 

tempo. 

Na última licitação com este objeto realizada pelo Município, inclusive, essa foi uma 

das causas de rescisão contratual, eis que a rede de comércio credenciada deixou de aceitar os 

cartões de vale-alimentação. A situação chegou a tal ponto que o Município integra o polo passivo 

de várias ações judiciais promovidas por empresas que não receberam os valores das mercadorias 

vendidas, com risco de reconhecimento de responsabilidade subsidiária, inclusive recebendo 

diversas reclamações do comércio local, o que gerou transtornos e a insatisfação da comunidade. 

Dessa forma, a experiência documentada no Município com contratação anterior 

demonstrou limitações específicas relacionadas à continuidade da aceitação dos cartões pela rede 

credenciada.  

Outra alternativa encontrada é o credenciamento de empresas especializadas, através 

do estabelecimento de condições padronizadas que não gerem prejuízos ao poder público, a 

exemplo da fixação da taxa de administração em zero, bem como com a possibilidade de escolha 

da contratada a critério dos beneficiários.  

A alternativa permite a participação de empresas consolidadas no mercado local, sem 

obstar a presença de outras licitantes que consigam alcançar o número mínimo de 

estabelecimentos comerciais que devem compor a rede credenciada. Essa forma de contratação, 

por não englobar etapas competitivas de lances busca evitar o repasse ao comércio de altas taxas 

de desconto para aceite do cartão e possíveis distorções financeiras, fomentando a disputa por 

qualidade e benefícios, não pelo preço.  

Além disso, a solução permite a contratação de mais de uma empresa, conforme a 

escolha dos beneficiários diretos das políticas públicas, os quais poderão avaliar as alternativas 

disponíveis e optar pela que considerarem mais conveniente. Desse modo, o credenciamento com 

escolha a critério de terceiros, traz mais autonomia e a inclusão dos servidores públicos e da 

comunidade no processo. 

Todavia, entende-se importante a limitação do número de empresas credenciadas que 

efetivamente irão fornecer os cartões aos servidores e grupos de idosos. Isso a fim de facilitar a 

gestão por parte do poder público, eis que a manutenção de diversas operadoras de cartões poderia 

prejudicar a gestão pelos setores de recursos humanos e financeiro e pela Secretaria de 

Assistência Social. Assim, uma medida viável é a realização de votação pelos beneficiários, a fim 

de limitar a efetiva distribuição dos cartões às duas credenciadas mais votadas. 

Com base no exposto, e ante a experiência negativa por parte do ente municipal 
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decorrente do último processo licitatório na modalidade pregão, a alternativa considerada mais 

vantajosa pelo poder público neste momento é o credenciamento de empresas especializadas 

interessadas que cumprirem os requisitos padronizados estabelecidos pela Administração, e cuja 

seleção será a critério dos terceiros beneficiários pela medida.  

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS 

PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS 

DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO 

CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO 

ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO - ART. 18, §1º, VI, LEI N° 14.133/2021; 

Por se tratar de credenciamento, os valores da contratação serão padronizados, sendo 

equivalentes às estimativas de quantitativos da contratação, devendo as interessadas atentar-se às 

condições estabelecidas pelo poder público.  

A taxa de administração a ser praticada pelas empresas credenciadas deverá ser fixada 

obrigatoriamente em 0,00% (zero por cento), fixa e irreajustável durante toda a vigência 

contratual. Deste modo, o valor repassado pela contratante deve corresponder ao de crédito 

disponível a ser utilizado pelos beneficiários dos cartões, sem custos adicionais. 

Fica vedada a concessão de deságio, descontos ou qualquer forma de redução sobre o 

valor contratado, estando nele incluídos todos os custos operacionais, encargos sociais, 

previdenciários, tributários, trabalhistas e comerciais trabalhistas, previdenciários e demais 

despesas necessárias à execução do objeto.  

Na sequência disponibilizam-se as tabelas com as memórias de cálculo utilizadas. Os 

valores finais foram arredondados na casa dos milhares a fim de simplificar a estimativa da 

contratação. 

 

MEMÓRIAS DE CÁLCULO DOS VALORES/QUANTITATIVOS ESTIMATIVOS DA 

CONTRATAÇÃO 

 

 

Item 1 - VALE-ALIMENTAÇÃO  PODER EXECUTIVO 

        

  
Carga 

horária 
Valor do benefício Beneficiários Montante   

A
n

o
 2

0
2

6
 40h  R$                450,00  502  R$       225.900,00    

30h  R$                337,50  9  R$           3.037,50    

20h  R$                225,00  243  R$         54.675,00    

12h  R$                135,00  1  R$              135,00    

10h  R$                112,50  6  R$              675,00    

  Total mensal  R$    284.422,50    
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Carga 

horária 
Valor do benefício Beneficiários Montante   

B
o

n
if

ic
a

çã
o

 -
 

d
ez

em
b

ro
 40h  R$                330,00  502  R$       165.660,00    

30h  R$                247,50  9  R$           2.227,50    

20h  R$                165,00  243  R$         40.095,00    

12h  R$                  99,00  1  R$                99,00    

10h  R$                  82,50  6  R$              495,00    

  Total bonificação  R$    208.576,50    

        

  Valores base considerados   

  Mensal  R$         284.422,50  Bonificação  R$       208.576,50    

  Percentual de reajuste estimado: 5%/ano Montante anual 

E
st

im
a

ti
v

a
 

p
a

ra
 o

s 

p
ró

x
im

o
s 

a
n

o
s 

2027  R$         298.643,63     R$       219.005,33   R$       3.802.728,83  

2028  R$         313.575,81     R$       229.955,59   R$       3.992.865,27  

2029  R$         329.254,60     R$       241.453,37   R$       4.192.508,53  

2030  R$         345.717,33     R$       253.526,04   R$       4.402.133,96  

2031  R$         363.003,19     R$       266.202,34   R$    4.622.240,65  

 

O quantitativo de 761 beneficiários corresponde ao levantamento realizado em julho de 

2026 e possui caráter estimativo. A Administração deverá indicar, em anexo, a fonte do 

levantamento e o critério para a faixa de 700 a 800 cartões ativos. O valor global deverá ser 

recalculado para o período exato de vigência, sem utilizar automaticamente o valor do exercício 

de 2031 como se fosse o valor total do contrato. 

Item 2 - VALE-ALIMENTAÇÃO - PODER LEGISLATIVO 

      

 
Carga 

horária 

Valor do 

benefício 
Beneficiários Montante  

A
n

o
 2

0
2
6
 40h R$            450,00  3 R$      1.350,00   

20h R$            225,00  1 R$         225,00   

12h R$            135,00  1 R$         135,00   

10h R$            112,50  1 R$         112,50   

 Total mensal R$      1.822,50   

 
Carga 

horária 

Valor do 

benefício 
Beneficiários Montante  

B
o

n
if

ic
a

çã
o

 -
 

d
ez

em
b

ro
 40h R$            330,00  3 R$         990,00   

20h R$            165,00  1 R$         165,00   

12h R$              99,00  1 R$           99,00   

10h R$              82,50  1 R$           82,50   

 Total bonificação R$      1.336,50   

      

 Valores base considerados  

 Mensal R$         1.822,50  Bonificação R$      1.336,50   

 Percentual de reajuste estimado: 5%/ano Montante anual 

E
s ti m
a

ti
v a
 

p
a

ra
 

o
s 

p
r

ó
x
i

m
o s a
n o
s 2027 R$         1.913,63    R$      1.403,33  R$          24.366,83  
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2028 R$         2.009,31    R$      1.473,49  R$          25.585,17  

2029 R$         2.109,77    R$      1.547,17  R$          26.864,42  

2030 R$         2.215,26    R$      1.624,52  R$          28.207,65  

2031 R$         2.326,02    R$      1.705,75   R$        29.618,03  

Item 3 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO - PROJETO CONVIVER 

     

Quantidade de grupos beneficiários 

2026 24 

Estimativa 2027 e seguintes. 30 

Valor anual base considerado  R$         24.000,00  

Percentual de reajuste estimado: 5%/ano 

M
o

n
ta

n
te

 

a
n

u
a

l 

2027  R$         25.200,00  

2028  R$         26.460,00  

2029  R$         27.783,00  

2030  R$         29.172,15  

2031 R$         30.630,76  

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS 

EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 

QUANDO FOR O CASO - ART. 18, §1º, VII, LEI N° 14.133/2021; 

A solução consiste na abertura de chamamento público para credenciamento 

permanente de empresas que cumpram condições padronizadas de habilitação e execução. A 

seleção a critério de terceiros será utilizada para definir, entre as empresas credenciadas, até duas 

contratadas por item, conforme votação dos beneficiários diretos. O edital deverá prever os 

critérios de votação, desempate, contratação, substituição, entrada de novos credenciados, 

manutenção da rede, fiscalização, continuidade e encerramento. 

O Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Projeto Conviver deverão ter governança 

definida em instrumentos próprios ou em cláusulas específicas, com indicação do órgão 

responsável por beneficiários, votação, empenho, pagamento, fiscalização, atendimento e gestão 

dos dados 

À vista disso, em termos de manutenção e assistência técnica, as contratadas devem 

assegurar a qualidade e eficiência na execução do objeto, disponibilizando profissionais 

especializados para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços contratados. 

Além disso, deve prestar os serviços com excelência e efetividade, através do credenciamento de 

uma ampla gama de estabelecimentos comerciais de gêneros alimentícios, pautando sua atuação 

pela operacionalização dos serviços da forma mais vantajosa à Administração e aos beneficiários 

diretos, bem como atendendo continuamente as exigências estipuladas. Nesse sentido, caso seja 

constatada alguma irregularidade na execução do objeto, a contratada ficará sujeita às penalidades 

legalmente aplicáveis. 
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10. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO - ART. 18, §1º, VIII, LEI N° 14.133/2021; 

O artigo 47, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, estabelece que as licitações devem adotar 

o princípio do parcelamento quando isso for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

Na aplicação deste princípio o §1º do referido artigo estabelece que deverão ser considerados: a 

responsabilidade técnica; o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da 

redução de custos, com divisão do objeto em itens; e o dever de buscar a ampliação da competição 

e de evitar a concentração de mercado. 

No caso em análise é cabível a realização do serviço de forma parcelada. Isso porque 

trata-se do credenciamento das empresas que cumprirem os requisitos para a contratação, a qual 

será efetuada de forma paralela e não excludente, pois a realização de contratações simultâneas 

em condições padronizadas neste caso é viável e vantajosa para a Administração.  

Os objetos serão estruturados em itens distintos, correspondentes ao Poder Executivo, 

ao Poder Legislativo e ao Projeto Conviver, ainda que o chamamento seja realizado em 

procedimento único. A separação dos itens permite avaliar a capacidade de atendimento de cada 

público, preservar a autonomia administrativa e orçamentária da Câmara Municipal, estabelecer 

fiscalização própria e evitar que empresas aptas a atender apenas determinado grupo sejam 

excluídas. Ainda, A eventual contratação de empresas distintas para os itens não impede a 

padronização dos cartões, sistemas, prazos, rede mínima, atendimento e demais condições, desde 

que tecnicamente possível e previsto no edital. 

Cabe pontuar ainda que os itens com os vales-alimentação do poder executivo e do 

poder legislativo e com o auxílio alimentação foram reunidos em um lote único, considerando o 

reduzido número de beneficiários da Câmara Municipal e do Projeto Conviver. Assim, busca-se 

aumentar a quantidade de empresas interessadas em participar do processo de credenciamento e 

proporcionar condições mais vantajosas ao poder público como um todo. 

 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS 

DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 

HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS - ART. 18, §1º, IX, LEI N° 

14.133/2021; 

Em relação à economicidade, o objetivo é garantir a prestação dos serviços a preços 

padronizados, eis que o poder público pagará apenas os valores relativos aos benefícios, sem 

possibilidade de cobrança pela credenciada de taxa de administração ou outros encargos 

adicionais. Assim, busca-se manter o equilíbrio financeiro, com previsibilidade dos repasses pelo 

poder público. 
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Além disso, o credenciamento busca evitar a apresentação de taxas negativas e 

descontos agressivos decorrentes das etapas competitivas de uma licitação na modalidade pregão, 

as quais na prática resultavam em desequilíbrio no comércio local devido às altas taxas de 

desconto aplicadas para aceitação dos cartões. 

Em termos de recursos humanos e materiais, a contratação permite que a Administração 

foque seu pessoal em atividades estratégicas do ente, enquanto a contratada emprega os esforços 

necessários referentes ao gerenciamento (e serviços afins) dos auxílios e vales-alimentação, a fim 

de que seja executado um serviço de qualidade.  

Em resumo, o foco no melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros, no caso em análise, está em garantir uma operação eficiente, segura e econômica, 

maximizando os benefícios para o Município e seus cidadãos. Os resultados serão acompanhados 

por indicadores mínimos, incluindo: percentual de créditos disponibilizados no prazo; quantidade 

de reclamações; tempo médio de solução; número de estabelecimentos ativos; quantidade de 

cartões emitidos e substituídos; incidentes de fraude; indisponibilidade do sistema; regularidade 

dos repasses à rede; e satisfação dos beneficiários. Os indicadores deverão ser utilizados na 

fiscalização, na aplicação de sanções e na avaliação da continuidade contratual. 

 

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA 

- ART. 18, §1º, XIII, LEI N° 14.133/2021; 

Sob as perspectivas acima mencionadas, tem-se que a alternativa encontrada para 

solucionar a problemática é apropriada para cumprir a sua finalidade principal, assegurando o 

interesse público (elemento fundamental nas contratações administrativas). Por essa razão, a sua 

adoção é considerada satisfatória e regular, devendo ser efetivada por meio de regular 

procedimento auxiliar das licitações. 

 

13. ANÁLISE DE RISCOS E AS MEDIDAS A SEREM ADOTADAS 

Constituem riscos relevantes da contratação a redução da rede credenciada; a 

interrupção ou instabilidade do sistema; o atraso, erro ou ausência de carga dos cartões; a 

indisponibilidade do atendimento; a fraude ou utilização indevida; o vazamento de dados; a perda 

de habilitação; o descredenciamento ou a insolvência da contratada; a entrada de novos 

credenciados; o empate ou a baixa participação na votação; o encerramento antecipado do 

contrato, entre outras hipóteses não expressamente previstas neste instrumento. 

A contratada será responsável pela manutenção da rede credenciada, pela continuidade 

e segurança do sistema, pela realização correta e tempestiva das cargas, pelo atendimento aos 
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usuários, pela prevenção e correção de fraudes, pela proteção dos dados, pela substituição dos 

cartões e pela adoção de plano de continuidade, inclusive com migração dos usuários quando 

necessária. 

À contratada caberá, especialmente: 

a) manter a rede credenciada em condições de atender à demanda e comunicar 

previamente qualquer redução relevante; 

b) corrigir falhas de sistema e indisponibilidades, disponibilizando canais de 

contingência; 

c) realizar ou corrigir as cargas dos cartões nos prazos definidos no Termo de 

Referência; 

d) bloquear imediatamente cartões em caso de perda, furto, fraude ou uso indevido; 

e) substituir cartões defeituosos, extraviados ou comprometidos; 

f) comunicar incidentes de segurança e adotar as providências de contenção e correção; 

g) assegurar a continuidade dos serviços em caso de descredenciamento, insolvência ou 

encerramento antecipado da contratação; e 

h) fornecer relatórios, registros e demais informações necessárias à fiscalização. 

À Administração caberá acompanhar a execução contratual, fiscalizar a rede 

credenciada, validar os beneficiários e os créditos, comunicar ocorrências à contratada, deliberar 

sobre bloqueios quando cabível, acompanhar a votação e aplicar as medidas administrativas 

pertinentes em caso de descumprimento. 

A fiscalização deverá registrar as ocorrências, determinar a correção das 

irregularidades, acompanhar os prazos de saneamento e propor a aplicação das sanções previstas 

no edital e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabível.  

Dessa forma, a matriz de riscos deverá relacionar cada evento, sua probabilidade e 

impacto, as medidas preventivas e corretivas, o prazo de resposta e o responsável pela execução, 

garantindo resposta institucional coordenada e continuidade dos benefícios. 

 

14. PRAZO DE VALIDADE 

O presente Estudo Técnico Preliminar terá prazo de validade de 05 (cinco) anos. 

 

15. APROVAÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pela equipe abaixo elencada e 

aprovado em 11 de agosto de 2026.  
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ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 288/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2026 

1. OBJETO 

Trata-se do credenciamento de empresas especializadas para a administração, gerenciamento, 

emissão, distribuição e fornecimento de cartões de vale-alimentação destinados aos servidores do Poder 

Executivo e do Poder Legislativo do Município, bem como de cartões de auxílio-alimentação destinados 

aos grupos de idosos atendidos pelo Projeto Conviver, observadas as especificações, os quantitativos 

estimados e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e nos respectivos 

instrumentos de credenciamento. 

A contratada deverá prestar os serviços, conforme os descritivos a seguir: 

LOTE 01 

Item Código Produto – Descrição Valor total 

1 177037 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES DE 

VALE-ALIMENTAÇÃO PARA OS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE SEARA/SC – PODER EXECUTIVO 

R$ 

4.622.000,00 

2 177038 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES DE 

VALE-ALIMENTAÇÃO PARA OS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE SEARA/SC – PODER LEGISLATIVO 

R$ 30.000,00 

3 1770339 

ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES DE 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

R$ 31.000,00 

Os termos de credenciamento e os contratos deles decorrentes terão vigência de até 60 

(sessenta) meses, observadas a legislação aplicável, a disponibilidade orçamentária, a necessidade da 

Administração e as condições previstas no edital e no instrumento contratual.  

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

A presente contratação tem por finalidade viabilizar a concessão de vale-alimentação aos 

servidores públicos municipais do Poder Executivo e do Poder Legislativo, conforme as respectivas 

legislações municipais, e de auxílio-alimentação aos grupos de idosos atendidos pelo Projeto Conviver, 

conforme a legislação específica do programa.  

Trata-se de serviço contínuo, de natureza comum, cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos no edital mediante especificações usuais de mercado, conforme a 

caracterização constante do Estudo Técnico Preliminar e da legislação aplicável (art. 6º, incs. XIII e XV 

da Lei n° 14.133/2021). 

A contratação deve observar as condições e especificações do objeto dispostas a seguir: 
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1. Estabelecimentos comerciais: a empresa deverá comprovar e manter, durante toda a 

execução, rede credenciada mínima de 20 (vinte) estabelecimentos comerciais localizados no Município 

de Seara/SC, aptos a aceitar os cartões e compatíveis com a finalidade de cada benefício. A comprovação 

inicial deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação para a 

formalização do instrumento de credenciamento ou do contrato dele decorrente, mediante relação 

atualizada dos estabelecimentos, contendo, no mínimo, razão social ou nome fantasia, endereço, 

município e ramo de atividade. 

a) A rede credenciada deverá ser composta por, no mínimo, 20 (vinte) estabelecimentos 

comerciais localizados no Município de Seara/SC, incluindo mercados, supermercados, açougues, 

fruteiras, padarias, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos similares, aptos a comercializar gêneros 

alimentícios, lanches e refeições prontas, conforme a finalidade de cada benefício; 

b) Os estabelecimentos integrantes da rede credenciada deverão possuir identificação visível 

nos respectivos pontos de atendimento, mediante placas, selos, adesivos ou outros meios equivalentes, 

informando a aceitação dos cartões; 

c) A rede de credenciados deve ser mantida continuamente atualizada em site/aplicativo 

próprios da contratada; 

d) Qualquer alteração na rede credenciada deverá ser comunicada à Administração, devendo 

a contratada providenciar a inclusão ou substituição de estabelecimentos sempre que necessário para 

assegurar a manutenção do número mínimo exigido e a adequada cobertura do Município de Seara/SC; 

e) A contratada deverá disponibilizar aos estabelecimentos credenciados, sem qualquer ônus 

para a Administração ou para os beneficiários, os equipamentos, sistemas, meios tecnológicos e demais 

recursos necessários à aceitação, autorização e processamento das transações realizadas com os cartões; 

f) A contratada será integralmente responsável pelo processamento das transações e pelo 

repasse, nos prazos e condições ajustados, dos valores devidos aos estabelecimentos integrantes da rede 

credenciada, inclusive em relação às transações realizadas durante a vigência contratual e processadas 

após o seu encerramento, não podendo transferir ao Município, à Câmara Municipal, à Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Comunitário ou aos beneficiários qualquer 

obrigação decorrente de sua relação comercial com os estabelecimentos; 

g) Os instrumentos celebrados entre a contratada e os estabelecimentos integrantes da rede 

credenciada deverão estabelecer expressamente que compete exclusivamente à contratada o pagamento 

ou reembolso dos valores correspondentes às transações realizadas com os cartões, sem prejuízo da 

responsabilidade da contratada perante a Administração pelo cumprimento integral das obrigações 

assumidas no contrato. A contratação deverá ainda prever que eventuais obrigações da contratada 
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perante os estabelecimentos credenciados não constituem obrigação nem responsabilidade da 

Administração Pública. 

 

2. Cartões: Cartões magnéticos ou eletrônicos, com chip ou tecnologia equivalente, 

confeccionados em PVC ou material similar, novos, e protegidos por senha pessoal ou mecanismo 

equivalente de autenticação, compatíveis com os padrões de segurança usuais de mercado e destinados 

exclusivamente à utilização dos benefícios previstos neste Termo de Referência. 

a) Os cartões deverão ser personalizados com o nome do beneficiário ou, alternativamente, 

com número ou identificação individual; 

b) Os cartões deverão ser entregues desbloqueados, habilitados e aptos à utilização, 

acompanhados das orientações necessárias ao cadastramento, à definição ou alteração de senha e à 

utilização segura do benefício; 

c) A validade dos cartões não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados da data de sua 

emissão, sem prejuízo da permanência dos créditos regularmente disponibilizados, observadas as regras 

aplicáveis a cada benefício; 

d) A Administração poderá solicitar, conforme a necessidade de cada órgão e item, a emissão, 

substituição ou disponibilização da quantidade de cartões necessária ao atendimento dos beneficiários, 

sem obrigação de aquisição de quantitativo mínimo além daquele efetivamente solicitado; 

e) Os cartões deverão possuir mecanismos de segurança e prevenção contra fraude, 

falsificação, clonagem e uso indevido, compatíveis com os padrões tecnológicos usuais de mercado; 

f) O processamento das transações deverá ocorrer de forma automática, com registro e 

disponibilização ao usuário e à Administração, conforme o perfil de acesso, das informações essenciais 

da operação, incluindo valor, data, horário, local e situação da transação; 

g) Os cartões deverão permitir exclusivamente a utilização do saldo efetivamente 

disponibilizado, sendo vedada a realização de transações em valor superior ao crédito disponível, a 

conversão do saldo em dinheiro e a utilização para finalidade estranha ao respectivo benefício; 

h) Os cartões deverão ser configurados para permitir transações exclusivamente em 

estabelecimentos comerciais credenciados e localizados no Município de Seara/SC, vedada a utilização 

em estabelecimentos situados em outros municípios, ainda que integrantes da rede da contratada; 

i) A contratada deverá adotar mecanismos tecnológicos aptos a identificar e bloquear 

transações realizadas fora do limite territorial definido, sem prejuízo de disponibilizar à Administração 

relatórios das tentativas de utilização recusadas por esse motivo. 

 

3. Sistema: A contratada deverá disponibilizar, durante toda a vigência contratual, sistema 

eletrônico online e aplicativo compatível, no mínimo, com os sistemas operacionais Android e iOS, 
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acessíveis mediante login individual e senha, com mecanismos de autenticação, controle de perfis, 

segurança da informação e rastreabilidade das operações. 

a) Para os usuários gestores da Administração, o sistema deverá permitir, no mínimo: inclusão, 

alteração, exclusão e consulta de beneficiários; solicitação de emissão, substituição e segunda via de 

cartões; alteração de dados cadastrais; envio de arquivos ou comandos de recarga; consulta e extração 

da relação da rede credenciada; acompanhamento de solicitações; lançamento e alteração dos valores 

autorizados; emissão de extratos e relatórios; bloqueio e desbloqueio de cartões; estorno, quando 

autorizado;  

b) Para os beneficiários, o sistema ou aplicativo deverá permitir, no mínimo: alteração de 

senha; bloqueio do cartão em caso de perda, furto, roubo ou suspeita de fraude; consulta de saldo; 

consulta da rede credenciada; visualização da data e do valor dos créditos; e acesso a extrato detalhado 

das transações, com indicação do local, data, horário, valor e situação da operação; 

c) A contratada deverá disponibilizar relatórios gerenciais contendo, no mínimo, a 

identificação do usuário, o número ou identificador do cartão, os valores e as datas das recargas, os 

bloqueios e desbloqueios realizados, os estornos processados e a quantidade de segundas vias 

solicitadas; 

d) O sistema e o aplicativo deverão operar com estabilidade, segurança, disponibilidade, 

integridade dos dados, controle de acesso e rastreabilidade, sem prejuízo de manutenções programadas 

previamente comunicadas à Administração; 

e) A contratada deverá disponibilizar central de atendimento aos usuários, com funcionamento 

ininterrupto para bloqueios decorrentes de perda, furto, roubo ou suspeita de fraude, e atendimento em 

horário comercial para as demais solicitações; 

f) A contratada deverá disponibilizar canal institucional de atendimento à Administração, por 

e-mail, telefone ou aplicativo de mensagens, com identificação de responsável e disponibilidade mínima 

das 8h às 18h nos dias úteis, assegurados o registro e a rastreabilidade das solicitações; 

g) A contratada deverá manter mecanismos de monitoramento e controle das transações 

destinados à identificação de operações atípicas, suspeitas de fraude ou utilização incompatível com a 

finalidade do benefício, comunicando à Administração as ocorrências que possam afetar a execução 

contratual; 

h) Todas as operações de crédito, bloqueio, desbloqueio, estorno, alteração cadastral e emissão 

de cartão deverão permanecer registradas no sistema, com indicação da data, do horário, do usuário 

responsável, da operação realizada e do respectivo status, para consulta e fiscalização pela 

Administração. 
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4. Distribuição dos cartões: A contratada será responsável pela distribuição inicial dos 

cartões, conforme cronograma e agendamento definidos pela Administração, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos contados do recebimento da solicitação formal acompanhada das informações 

necessárias à emissão. A entrega deverá ser acompanhada de orientação sobre desbloqueio, definição 

ou alteração de senha, utilização, consulta de saldo, bloqueio e canais de atendimento 

a) Os cartões solicitados durante a vigência contratual deverão ser entregues no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da solicitação formal pela contratada, admitida 

prorrogação excepcional mediante requerimento justificado e aceite expresso da Administração; 

b) As entregas serão realizadas nos locais indicados pelo órgão responsável por cada item: item 

1, na sede da Prefeitura de Seara; item 2, na sede da Câmara Municipal; e item 3, na sede da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Comunitário, ou em outro local formalmente 

indicado; 

c) A emissão e a entrega inicial, bem como a substituição por desgaste natural, defeito, erro de 

emissão, falha de funcionamento ou qualquer causa não imputável ao usuário, ocorrerão sem ônus para 

a Administração ou para o beneficiário; 

d) A segunda via decorrente de perda, furto, roubo, extravio ou dano imputável ao usuário 

poderá ser cobrada pelo valor informado na proposta e no instrumento contratual, limitado a R$ 10,00 

(dez reais) por cartão, vedada a cobrança nos casos de defeito, desgaste natural, erro de emissão ou 

falha não imputável ao usuário; 

e) A contratada deverá manter registro das entregas e colher comprovante de recebimento, físico 

ou eletrônico, contendo a identificação do beneficiário ou do representante autorizado e a data da 

entrega. 

 

5. Créditos: Os créditos de vale-alimentação destinados aos servidores do Poder 

Executivo e do Poder Legislativo serão disponibilizados mensalmente, conforme as solicitações dos 

respectivos órgãos, os valores legalmente aplicáveis e os procedimentos de autorização, empenho, 

pagamento e recarga. Os créditos de auxílio-alimentação destinados ao Projeto Conviver serão 

disponibilizados conforme cronograma, necessidade administrativa, disponibilidade orçamentária e 

critérios previstos na legislação específica do programa. 

a) A contratada deverá permitir a inclusão de créditos mensais e eventuais mediante solicitação 

formal do órgão responsável, observados os procedimentos de autorização, empenho, pagamento e envio 

das informações necessárias à recarga; 

b) É vedada a retenção, compensação, desconto, bloqueio ou redução dos saldos regularmente 

disponibilizados aos beneficiários, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração, 

decorrentes de erro comprovado, fraude ou determinação legal; 
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c) Na ocorrência de falha operacional que impeça ou atrase a disponibilização dos créditos, a 

contratada deverá comunicar imediatamente o órgão responsável, apresentar solução alternativa sem 

ônus e regularizar a situação no prazo definido no contrato, sem prejuízo da aplicação das medidas 

cabíveis; 

d) A contratada deverá disponibilizar os créditos na data indicada na ordem de recarga, desde 

que o órgão responsável tenha realizado o pagamento correspondente ou cumprido as condições 

financeiras previstas no contrato. 

 

6. Cumulação: Os créditos regularmente disponibilizados e não utilizados deverão 

permanecer disponíveis e acumular-se aos meses subsequentes, independentemente da frequência de 

utilização do cartão, não podendo haver bloqueio, cancelamento, expiração ou cobrança de encargo em 

razão da inatividade do usuário, ressalvadas as hipóteses de fraude, erro comprovado, encerramento do 

benefício ou outra situação expressamente autorizada pela legislação aplicável e comunicada ao órgão 

responsável. 

A acumulação observará a finalidade específica de cada benefício, sendo vedada a conversão 

do saldo em dinheiro ou sua utilização para finalidade estranha à alimentação. 

 

7. Prazos: 

a) Depósito dos créditos: a contratada deverá disponibilizar os créditos na data indicada na 

ordem de recarga, desde que o órgão responsável tenha realizado o pagamento correspondente e 

encaminhado corretamente as informações necessárias; 

b) Bloqueio do cartão: a contratada deverá bloquear imediatamente o cartão em caso de perda, 

furto, roubo, extravio, suspeita de fraude ou determinação da Administração, mediante canal de 

atendimento disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana; 

c) Desbloqueio: regularizada a causa do bloqueio e autorizada a operação pelo órgão 

responsável, o desbloqueio deverá ocorrer no prazo máximo de 12 (doze) horas, salvo impedimento 

técnico devidamente justificado e comunicado; 

d) Estorno: os créditos lançados indevidamente deverão ser identificados e, quando cabível, 

estornados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação formal, preservados os 

valores regularmente utilizados pelo beneficiário; 

e) O descumprimento injustificado dos prazos poderá ensejar a suspensão de novas 

solicitações diretamente relacionadas à obrigação inadimplida, sem prejuízo da continuidade dos 

créditos já devidos, da aplicação das sanções contratuais e do ressarcimento dos prejuízos comprovados. 
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8. Rescisão contratual: Na hipótese de encerramento, extinção ou rescisão do contrato, a 

contratada deverá assegurar a continuidade operacional necessária à utilização dos créditos regularmente 

disponibilizados, à preservação dos saldos, à emissão dos relatórios finais e à transição dos usuários para 

a nova solução, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias ou pelo período necessário à conclusão da 

transição, conforme definido pela Administração. 

Até a data definida para o encerramento operacional, a contratada deverá encaminhar ao órgão 

responsável relatório contendo, no mínimo, a identificação dos usuários ou grupos beneficiários, os 

créditos disponibilizados, os saldos remanescentes, as transações pendentes, os cartões ativos e as 

demais informações necessárias à continuidade do benefício, observada a legislação de proteção de 

dados pessoais. 

 

9. Taxa administrativa: A taxa de administração será de 0,00% (zero por cento), sendo 

vedada a cobrança de qualquer valor adicional do Município, da Câmara Municipal, da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Comunitário ou dos beneficiários a título de taxa, 

tarifa, mensalidade, emissão, manutenção ou administração dos cartões, ressalvado o valor 

expressamente previsto para segunda via nos casos atribuíveis ao usuário. 

É vedado o repasse ao Município ou aos beneficiários de custos decorrentes da relação 

comercial da contratada com os estabelecimentos credenciados. A taxa de administração permanecerá 

fixa durante a vigência do instrumento contratual, sem prejuízo das hipóteses legais de alteração ou 

revisão contratual. 

 

10. Proteção de dados: A contratada deverá tratar os dados pessoais e as informações 

confidenciais a que tiver acesso exclusivamente para as finalidades necessárias à execução do objeto, 

observando a legislação aplicável e os princípios da finalidade, adequação, necessidade, segurança, 

prevenção e responsabilização. 

A contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados contra 

acessos não autorizados, perda, destruição, alteração, comunicação ou tratamento inadequado, incluindo 

controle de acesso, registro de operações, avaliação periódica de riscos, testes de segurança e 

treinamento das pessoas autorizadas a tratar os dados. 

A contratada deverá comunicar imediatamente ao órgão responsável pela fiscalização qualquer 

incidente de segurança que possa afetar dados dos beneficiários, dos grupos, dos servidores ou da 

Administração, informando a natureza do incidente, os dados potencialmente afetados e as medidas 

adotadas para contenção, investigação e correção. 
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Ao término da contratação, a contratada deverá devolver ou eliminar os dados pessoais, 

conforme orientação da Administração e observadas as hipóteses legais de conservação, vedada a 

utilização para finalidade diversa da execução do objeto 

 

11. Quantidades e valores estimados: As quantidades de cartões e os valores dos créditos 

poderão variar conforme a quantidade efetiva de beneficiários, os critérios legais de concessão, os 

reajustes aplicáveis, as atualizações legislativas e as necessidades de cada órgão, sempre mediante 

solicitação formal e observância da disponibilidade orçamentária, sem obrigação de aquisição de 

quantitativo mínimo além do efetivamente solicitado; 

Os valores totais estimados deverão ser calculados separadamente para cada item, 

considerando a vigência prevista, os valores unitários vigentes, os pagamentos adicionais legalmente 

previstos, os reajustes, a variação estimada do número de beneficiários e a forma de execução do Projeto 

Conviver. 

 

a) PARA O ITEM 1 – cartões de vale-alimentação para os servidores do Poder Executivo: 

i)  Quantidade mensal estimada de cartões ativos: entre 700 (setecentos) e 800 

(oitocentos) cartões por mês, considerando a variação decorrente de admissões, desligamentos, 

alterações de jornada, afastamentos e demais situações que possam modificar o número de beneficiários 

durante a vigência contratual.  

Como referência, no mês de julho de 2026 havia 761 (setecentos e sessenta e um) servidores 

beneficiários, distribuídos da seguinte forma: 502 (quinhentos e dois) servidores com carga horária de 

40 (quarenta) horas semanais; 9 (nove) servidores com carga horária de 30 (trinta) horas semanais; 243 

(duzentos e quarenta e três) servidores com carga horária de 20 (vinte) horas semanais; 1 (um) servidor 

com carga horária de 12 (doze) horas semanais; e 6 (seis) servidores com carga horária de 10 (dez) horas 

semanais. 

 

ii. Valor dos benefícios: Os valores mensais do vale-alimentação observarão a carga 

horária dos beneficiários, nos seguintes valores de referência: R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 

para 40 (quarenta) horas semanais; R$ 337,50 (trezentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos) para 

30 (trinta) horas semanais; R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco reais) para 20 (vinte) horas semanais; 

R$ 135,00 (cento e trinta e cinco reais) para 12 (doze) horas semanais; e R$ 112,50 (cento e doze reais 

e cinquenta centavos) para 10 (dez) horas semanais, sujeitos às alterações decorrentes da legislação 

aplicável. 

Com base na composição dos beneficiários verificada em julho de 2026, o valor mensal 

estimado dos créditos correspondeu a R$ 284.422,50 (duzentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e 
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vinte e dois reais e cinquenta centavos), valor utilizado como referência para a elaboração da memória 

de cálculo. 

Valor total de créditos estimado para a contratação: O valor global estimado da contratação 

deverá ser apurado mediante memória de cálculo específica para toda a vigência contratual, 

considerando a quantidade estimada de beneficiários, os valores vigentes, os reajustes, os pagamentos 

adicionais legalmente previstos e a variação do quadro de servidores. 

 

b) PARA O ITEM 2 – cartões de vale-alimentação para os servidores do Poder 

Legislativo: 

i. Quantidade mensal estimada de cartões ativos: quantidade mensal estimada de 

cartões ativos: entre 5 (cinco) e 20 (vinte) unidades. No mês de julho de 2026, havia 6 (seis) servidores 

beneficiários, sendo 3 (três) com carga horária de 40 horas semanais, 1 (um) com carga horária de 20 

horas semanais, 1 (um) com carga horária de 12 horas semanais e 1 (um) com carga horária de 10 horas 

semanais. 

Os valores dos benefícios observarão os valores legais aplicáveis ao Poder Legislativo, com 

proporcionalidade para as demais cargas horárias. No mês de julho de 2026, o valor total foi de R$ 

1.822,50, sujeito à conferência e atualização conforme a legislação vigente. 

 

ii. Valor total de créditos estimado por mês: servidores com carga horária de 40h 

semanais, benefício no valor unitário de R$ 450,00; com proporcional redução para as demais cargas 

horárias. No mês de julho/2026, o valor total foi de R$ 1.822,50 (um mil, oitocentos e vinte e dois reais 

e cinquenta centavos). 

iii. Valor total de créditos estimado para a contratação: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).  

 

c) PARA O ITEM 3 – cartões de auxílio alimentação para grupos de idosos do Projeto 

Conviver: 

i. Quantidade mensal estimada de cartões ativos: quantidade mensal estimada de 

cartões ativos: entre 20 e 30 unidades. Atualmente, os gêneros alimentícios vêm sendo distribuídos para 

24 grupos de idosos devidamente constituídos.  

ii. Valor total de créditos estimado anualmente: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), 

distribuídos em quatro parcelas anuais, entre os grupos do projeto conviver. 

iii. Valor total de créditos estimado para a contratação: R$ 31.000,00 (trinta e um mil 

reais).  
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Conforme o art. 19, inc. II, da Lei nº 14.133/2021, segue especificação do objeto em catálogo 

eletrônico de padronização do Poder Executivo Federal, disposto no endereço eletrônico 

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

A pretendida contratação está embasada no Estudo Técnico Preliminar – ETP nº 006/2026, de 

11 de agosto de 2026, referente à Secretaria Municipal da Administração, anexo ao processo licitatório. 

O ETP identificou, ainda, a necessidade de reduzir a dependência de uma única empresa, 

ampliar a rede de aceitação dos cartões, permitir a escolha pelos beneficiários, como medidas de 

continuidade e mitigação de riscos da contratação.  

Todas as empresas que atenderem integralmente aos requisitos de habilitação e às condições 

estabelecidas no edital poderão ser credenciadas no lote único. A contratação e a execução serão 

individualizadas por item e definidas após a segunda votação, mediante a qual os beneficiários de cada 

item escolherão, entre as duas empresas selecionadas, aquela que administrará e executará o respectivo 

benefício. Assim, uma empresa poderá ser escolhida para o item 1 e a outra para os itens 2 e 3, ou a 

mesma empresa poderá ser escolhida para mais de um item, conforme a manifestação dos respectivos 

beneficiários. 

A adoção de até 2 (duas) empresas contratadas por item também preserva a liberdade de 

escolha dos beneficiários, amplia a possibilidade de utilização da rede credenciada e permite a 

manutenção de alternativa operacional em caso de indisponibilidade, falha sistêmica ou redução da rede 

de uma das contratadas. A seleção será realizada por votação, com critérios objetivos, publicidade, 

isonomia entre as credenciadas e registro dos resultados. 

A medida não impede a participação de novas interessadas nem estabelece reserva de mercado, 

pois qualquer empresa poderá requerer o credenciamento durante o período previsto no edital, desde 

que cumpra os requisitos exigidos. A restrição, portanto, recairá somente sobre o número de empresas 

selecionadas para a execução simultânea do benefício, e não sobre o universo de empresas aptas a 

participar do procedimento. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

O credenciamento de empresas especializadas para a administração, gerenciamento, emissão, 

distribuição e fornecimento dos cartões será realizado de forma aberta, paralela e não excludente, 

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca
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permitindo o credenciamento de todas as empresas que cumprirem integralmente os requisitos 

estabelecidos no edital, sem limitação do número de empresas credenciadas. 

Embora todas as empresas habilitadas possam ser credenciadas no lote único, a contratação 

efetiva ficará limitada a 2 (duas) empresas, selecionadas mediante primeira votação conjunta dos 

beneficiários dos itens 1, 2 e 3 ou de seus representantes legitimamente autorizados. 

Após a seleção das duas empresas, será realizada segunda votação, separadamente para cada 

item, mediante a qual os beneficiários correspondentes escolherão a empresa que executará o respectivo 

item. A execução será, portanto, individualizada por item, conforme o resultado da segunda votação, 

podendo empresas distintas ser escolhidas para itens distintos. 

O credenciamento e a primeira seleção ocorrerão de forma conjunta para o lote único, mas não 

haverá obrigatoriedade de que uma mesma empresa execute integralmente os itens 1, 2 e 3, nem garantia 

de que cada empresa contratada receba demanda correspondente a todos os itens. 

O credenciamento não assegurará, por si só, a contratação ou o recebimento de demanda, 

constituindo condição de aptidão para eventual contratação. As empresas credenciadas após a votação 

inicial poderão participar das votações subsequentes, de eventual nova votação, dos procedimentos de 

substituição ou de outras hipóteses de contratação previstas no edital, não podendo ser contratadas 

automaticamente antes da observância do procedimento objetivo aplicável. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá ser realizada com pessoas jurídicas que demonstrem capacidade jurídica, 

técnica e operacional para a prestação dos serviços. A atividade econômica da empresa deverá ser 

compatível com o objeto da contratação, admitida a comprovação por atividade principal ou secundária 

pertinente. 

As contratadas devem ter os registros comerciais, licenças municipais e autorizações 

específicas do setor, se for o caso. Além disso, deverão possuir documentação de habilitação fiscal, 

social e trabalhista em situação de regularidade. 

Outros requisitos da contratação são a apresentação pela empresa dos seguintes documentos: 

A interessada deverá comprovar, na forma estabelecida no edital e no Termo de Referência: 

I - existência e regularidade jurídica, mediante os documentos constitutivos e de representação 

exigidos; 

II - compatibilidade entre seu objeto social, suas atividades efetivamente exercidas e os 

serviços de administração, gerenciamento, emissão, distribuição ou fornecimento de cartões, não sendo 

necessária correspondência literal ou exclusiva com determinado código CNAE quando a capacidade 

jurídica e operacional estiver comprovada por documentos idôneos; 

III - regularidade fiscal, social e trabalhista; 
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IV - qualificação econômico-financeira, mediante balanço patrimonial, demonstrações 

contábeis, índices de liquidez e solvência, capital social ou patrimônio líquido mínimo e certidão de 

falência ou recuperação judicial, nos termos da justificativa e dos parâmetros definidos neste Estudo 

Técnico Preliminar; 

V - qualificação técnica compatível com o objeto, mediante atestado que comprove a aptidão 

da empresa para a  administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de no mínimo 

350 cartões de vale-alimentação, pelo período mínimo de 12 meses; 

VI – declaração de capacidade de disponibilizar e operar sistema eletrônico ou solução 

tecnológica apta a controlar beneficiários, cartões, créditos, transações, bloqueios, desbloqueios, 

estornos e relatórios; e 

VII - declaração de que dispõe de estrutura operacional, canais de atendimento e condições 

para cumprir as obrigações previstas no edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO 

O credenciamento será formalizado mediante a apresentação, pela interessada, dos 

documentos de habilitação, da declaração de conhecimento e aceitação das condições estabelecidas no 

edital e da proposta correspondente ao respectivo item. A apresentação desses documentos não assegura 

a contratação nem o recebimento de demanda. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 90 

(noventa) dias corridos, contado da data de sua apresentação, sem prejuízo da validade das condições 

padronizadas fixadas no edital para o período de credenciamento e para os contratos dele decorrentes. 

A proposta permanecerá vinculante durante esse prazo quanto às condições econômicas nela declaradas, 

especialmente quanto ao valor da segunda via do cartão, quando admitida sua cobrança. 

A taxa de administração será fixada em 0,00% (zero por cento) e as demais condições de 

execução serão padronizadas no edital. Não haverá classificação por menor preço ou disputa entre as 

credenciadas; a proposta servirá para formalizar a adesão da interessada às condições do edital e registrar 

os valores que, excepcionalmente, possam variar entre as empresas, sem prejuízo da escolha posterior 

pelos beneficiários. 

Quando houver divergência entre o valor unitário e o valor total indicado na proposta, 

prevalecerá o valor unitário, desde que seja possível identificar com segurança a intenção da proponente. 

Havendo divergência entre o valor expresso em algarismos e o valor por extenso, prevalecerá este 

último, salvo se houver erro material evidente, hipótese em que a Administração poderá solicitar 

esclarecimento ou correção, desde que não haja alteração da condição econômica originalmente 

apresentada. 

A documentação apresentada para o credenciamento deverá conter, no mínimo: 
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a) a especificação completa dos serviços e demais elementos indispensáveis à caracterização 

precisa do item pretendido; 

b) a indicação da taxa de administração e dos demais valores aplicáveis ao item, com 

discriminação do valor da segunda via do cartão, quando cabível; 

c) os contatos institucionais de telefone e endereço eletrônico da empresa, considerados canais 

oficiais para as comunicações relativas ao credenciamento, à contratação e à execução, ficando a 

empresa obrigada a comunicar previamente qualquer alteração; 

d) a data, a identificação e a assinatura do representante legal ou responsável habilitado. 

 

A contratada deverá: 

a) executar o objeto de acordo com as condições, os prazos, os padrões de qualidade e as 

especificações estabelecidas no edital, no instrumento de credenciamento e no contrato, sujeitando-se 

ao acompanhamento e à fiscalização da Administração; 

b) reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, os serviços, cartões, 

equipamentos ou soluções que apresentem vícios, defeitos, falhas ou desconformidades imputáveis à 

contratada; 

c) disponibilizar os créditos somente após o cumprimento das condições financeiras e 

operacionais previstas no contrato, observada a natureza pré-paga do benefício e vedada a antecipação 

de créditos sem o correspondente aporte ou autorização regular do órgão responsável; 

d) manter, durante a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como 

a rede mínima de estabelecimentos prevista para o respectivo item, comunicando imediatamente 

qualquer alteração relevante e recompondo a rede quando necessário; 

e) fornecer cartões, segundas vias, sistemas, equipamentos, suporte técnico e canais de 

atendimento nas condições e nos prazos estabelecidos no edital e no contrato, realizando a capacitação 

dos usuários quando prevista ou solicitada pela Administração; 

f) responsabilizar-se pelos danos diretos comprovadamente causados à Administração, aos 

beneficiários ou a terceiros por dolo ou culpa na execução do objeto, sem que a fiscalização contratual 

afaste ou reduza essa responsabilidade; 

g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 

obrigações decorrentes da execução do objeto, sem transferência automática dessas obrigações à 

Administração, ressalvadas as responsabilidades previstas em lei; 

h) manter a confidencialidade e adotar medidas técnicas e administrativas de segurança para 

proteger os dados pessoais e as informações a que tiver acesso em razão da contratação, utilizando-os 

exclusivamente para as finalidades necessárias à execução do objeto e comunicando ao órgão 

responsável incidentes que possam comprometer os dados ou a continuidade do serviço; 
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i) assegurar, após o encerramento, rescisão ou substituição do contrato, a continuidade 

operacional necessária à utilização dos créditos regularmente disponibilizados, à preservação dos saldos 

e à emissão dos relatórios finais pelo prazo mínimo definido no edital ou, na ausência de prazo 

específico, por 30 (trinta) dias, sem prejuízo da transição para a nova contratada; 

j) encaminhar ao órgão responsável, até a data definida para o encerramento operacional, 

relatório contendo a identificação dos usuários ou grupos beneficiários, os créditos disponibilizados, os 

saldos remanescentes, as transações pendentes, os cartões ativos e as demais informações necessárias à 

continuidade do benefício, observadas as regras de proteção de dados; 

k) comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer a 

execução, a segurança dos dados, a aceitação dos cartões, a rede credenciada ou a continuidade dos 

créditos; 

l) observar, quando houver empregados realizando atividades presenciais em instalações 

públicas ou em contato direto com beneficiários, as normas aplicáveis de saúde e segurança do trabalho, 

fornecendo os equipamentos de proteção exigíveis e respondendo pelos acidentes e danos decorrentes 

de sua atuação. 

A execução do objeto não gera vínculo empregatício entre os empregados ou prepostos da 

contratada e a Administração. A contratada será responsável pela direção, organização, remuneração e 

fiscalização de sua equipe, vedada a caracterização de pessoalidade e subordinação direta, sem prejuízo 

das orientações administrativas necessárias à fiscalização do contrato. 

 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

A fiscalização será individualizada por item e por órgão responsável: 

I - item 1: servidor ou servidores formalmente designados pelo Poder Executivo; 

II - item 2: servidor formalmente designado pela Câmara Municipal; 

III - item 3: servidor ou servidores formalmente designados pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Desenvolvimento Comunitário, com apoio do Conselho Municipal dos Direitos do 

Idoso e do Sistema de Controle Interno, quando cabível. 

O fiscal de cada item será responsável pelo acompanhamento da execução, pela conferência 

dos créditos, pelo atesto das notas fiscais, pelo registro de ocorrências e pela comunicação de eventuais 

falhas à autoridade competente. 

 

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

A contratada deverá disponibilizar os créditos na data definida na ordem de recarga, desde que 

o órgão responsável tenha realizado o pagamento correspondente ou cumprido as condições financeiras 

previstas no contrato. 
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Cada órgão responsável atestará exclusivamente as despesas relativas ao item sob sua gestão. 

As notas fiscais deverão ser emitidas em consonância às disposições contidas na Instrução 

Normativa da RFB nº 1.234, de 12 de janeiro de 2012, e posteriores alterações, e encaminhadas para os 

e-mails: nota@seara.sc.gov.br (itens 1 e 3) e contabilidade@camaraseara.sc.gov.br (item 2), nos 

arquivos com extensão XML e PDF. 

No ato do pagamento haverá a retenção de imposto de renda, em conformidade com o que 

estabelece a Instrução Normativa da RFB nº 1.234, de 12 de janeiro de 2012, e posteriores alterações. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção dos fornecedores será realizada mediante procedimento de credenciamento, com 

fundamento na hipótese de seleção do contratado a critério de terceiros prevista no art. 79, II, da Lei nº 

14.133/2021. 

Serão credenciadas todas as empresas que cumprirem integralmente os requisitos previstos no 

edital. O credenciamento permanecerá aberto durante o período definido no edital, permitindo o 

cadastramento permanente de novos interessados. 

O credenciamento será realizado por lote único, abrangendo os itens 1, 2 e 3. Todas as 

empresas que atenderem integralmente aos requisitos de habilitação e às condições estabelecidas no 

edital poderão ser credenciadas. Após a conclusão da análise da documentação e da fase recursal, todos 

os beneficiários dos itens 1, 2 e 3, ou seus representantes legitimamente autorizados, participarão da 

primeira votação realizada separadamente para cada item, destinada à classificação das empresas 

credenciadas para a segunda etapa de escolha. 

As 2 (duas) empresas que obtiverem o maior número de votos válidos na primeira votação 

serão classificadas para a segunda etapa, sem que essa classificação implique contratação ou atribuição 

imediata de execução. Na segunda etapa, será realizada nova votação para cada item.. 

A contratação será formalizada individualmente por item. Assim, uma empresa poderá ser 

contratada para executar um, dois ou três itens, conforme o resultado das votações, podendo empresas 

distintas ser contratadas para itens distintos. 

As empresas credenciadas posteriormente não serão automaticamente contratadas nem 

receberão demanda apenas em razão do credenciamento. Sua participação ocorrerá nas votações 

subsequentes, nas novas escolhas convocadas pelo Município, nas hipóteses de substituição de empresa 

contratada ou em outra situação objetiva prevista no edital, sempre respeitado o limite de 2 (duas) 

empresas contratadas por item. 

 

9.1. VOTAÇÃO 

Após a análise da documentação e o encerramento da fase recursal, a Administração divulgará 

mailto:nota@seara.sc.gov.br
mailto:contabilidade@camaraseara.sc.gov.br


ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SEARA 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

a relação das empresas credenciadas e aptas à contratação. As empresas credenciadas poderão 

apresentar, no prazo de 3 (três) dias úteis, materiais de divulgação, os quais deverão ser encaminhados 

ao endereço eletrônico compras04@seara.sc.gov.br. 

Encerrado esse prazo, os materiais informativos serão disponibilizados na página oficial do 

Município de Seara, assegurada a isonomia das informações apresentadas pelas empresas credenciadas. 

É vedada a oferta de qualquer modalidade de bonificação, desconto, programa de recompensa 

que envolva devolução financeira de valores, créditos adicionais ou qualquer outra vantagem econômica 

aos beneficiários como estímulo à escolha do cartão ou da empresa credenciada. 

Após a divulgação dos materiais informativos, a Administração realizará a consulta aos 

beneficiários, separadamente para cada item, por meio de formulário eletrônico disponibilizado na 

plataforma Google Forms, pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data de sua disponibilização. 

A votação observará os seguintes grupos: 

A votação observará os seguintes grupos: 

I - no item 1, os servidores beneficiários do Poder Executivo; 

II - no item 2, os servidores beneficiários do Poder Legislativo; 

III - no item 3, os representantes legais dos grupos de idosos beneficiários do Projeto Conviver, 

devidamente habilitados. 

O procedimento observará as seguintes etapas: 

I - primeira votação: cada beneficiário ou representante habilitado escolherá uma empresa 

dentre aquelas credenciadas e aptas para o respectivo item; 

II - dispensa da segunda votação: caso apenas uma ou duas empresas recebam votos na 

primeira votação, não será realizada nova votação, permanecendo definitiva a escolha individual 

manifestada por cada beneficiário ou representante habilitado; 

III - segunda votação: caso mais de duas empresas recebam votos na primeira votação, serão 

classificadas as duas empresas mais votadas, entre as quais todos os beneficiários ou representantes 

habilitados realizarão nova escolha; 

IV - resultado definitivo: realizada a segunda votação, será considerada definitiva a empresa 

escolhida nessa etapa por cada beneficiário ou representante habilitado; 

V - eventual empate entre empresas na primeira votação, para fins de classificação à segunda 

etapa, ou na segunda votação, será resolvido mediante sorteio realizado pela Administração e registrado 

em ata. 

É vedada a alteração da empresa credenciada escolhida pelo beneficiário durante a vigência 

do benefício.  

É vedada a alteração da empresa credenciada escolhida pelo beneficiário durante a vigência 

do benefício.  
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10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

A estimativa do valor da contratação será definida após a revisão das memórias de cálculo dos 

três itens, considerando a quantidade efetiva de beneficiários, os valores unitários dos benefícios, os 

pagamentos adicionais legalmente previstos, os reajustes aplicáveis, a variação do número de 

beneficiários e a duração estimada da contratação. 

As estimativas serão apresentadas separadamente para o Poder Executivo, o Poder Legislativo 

e o Projeto Conviver, com memória de cálculo individualizada. 

Para fins de aferição da compatibilidade da contratação com os valores praticados no mercado, 

foram consideradas contratações públicas similares, com objeto compatível e taxa de administração 

fixada em 0,00% (zero por cento), conforme o art. 23, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que admite 

a utilização de contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização 

aplicável.   

Foram identificados, como referências de mercado, os seguintes procedimentos: Município de 

Descanso/SC - Processo Administrativo nº 157/2025, Inexigibilidade nº 52/2025; Município de 

Princesa/SC - Processo Administrativo nº 08/2026, Inexigibilidade nº 04/2026; e Município de Benedito 

Novo/SC - Processo Administrativo nº 63/2026, Inexigibilidade nº 63/2026. 

Considerando que a taxa de administração será fixada em 0,00% (zero por cento), não será 

admitida a concessão de deságio, desconto, bônus ou qualquer forma de redução sobre o valor dos 

créditos ou sobre o valor contratado. No preço estarão compreendidos todos os custos e despesas diretas 

e indiretas, tributos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração, 

margem de lucro, materiais, mão de obra, garantias, fretes e demais custos necessários ao fiel e integral 

cumprimento do objeto. A vedação de deságio e descontos também é compatível com a disciplina 

aplicável ao auxílio-alimentação.   

A vedação não impede a apresentação de condições comerciais uniformes e previamente 

estabelecidas no edital, mas impede que a contratada ofereça, durante a votação ou a execução 

contratual, vantagens econômicas, créditos adicionais, cashback ou qualquer mecanismo destinado a 

reduzir ou devolver parte do valor contratado aos beneficiários. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As dotações orçamentárias deverão ser conferidas e compatibilizadas com os valores 

estimados após a revisão das memórias de cálculo, devendo ser indicadas separadamente as dotações 

correspondentes ao Poder Executivo, ao Poder Legislativo e ao Projeto: 

 

Vale-Alimentação – Poder Executivo 
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= 2 - GABINETE DO PREFEITO E VICE PREFEITO MUNICIPAL 

= 2207 - Ações de Fiscalização das Relações de Consumo - PROCON 

= 8 – Aplicação direta 

= 2208 - Ações do Controle Interno 

= 14 – Aplicação direta 

= 2216 - Ações de Modernização e Otimização da Administração  

= 27 – Aplicação direta 

= 2218 - Ações de Modernização e Otimização da Administração Superior  

= 2 – Aplicação direta 

 

= 4 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

= 2220 – Ações de Modernização e Otimização e Controle das Finanças 

= 40 – Aplicação direta 

 

= 6 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO 

= 2221 - Ações para a Qualidade na Educação - Escola e Sociedade 

= 58 – Aplicação direta 

= 2223 - Ações de Manutenção do Ensino Fundamental 

= 83 – Aplicação direta 

= 2224 - Ações de Manutenção da Educação Infantil em Pré-Escola 

= 112 – Aplicação direta 

= 2225 - Ações de Manutenção da Educação Infantil em Creche 

= 101 – Aplicação direta 

= 2230 - Ações do Transporte Escolar no Ensino Fundamental 

= 88 – Aplicação direta 

= 2232 - Alimentação Escolar no Ensino Fundamental 

= 74 – Aplicação direta 

 

= 7 - SECRETARIA MUN. DA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE 

= 2240 - Ações do Desenvolvimento Agropecuário 

= 118 – Aplicação direta 

 

= 8 - SECRETARIA MUNICIPAL DO INTERIOR 

= 2251 - Operacionalização das Ações do Transporte Rodoviário Municipal 

= 154 – Aplicação direta 

 

= 9 - SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADE 

= 2256 - Operacionalização das Ações do Urbanismo 

= 184 – Aplicação direta 
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= 10 - SECRETARIA MUN.ASSISTÊNCIA SOCIAL DES.COMUNITARIO 

= 2269 - Manutenção das Atividades da Secretaria - Órgão Gestor 

= 218 – Aplicação direta 

= 2212 - Manutenção e Desenvolvimento do Conselho Tutelar 

= 198 – Aplicação direta 

 

= 17 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENV. ECONÔMICO 

= 2262 - Ações para o Desenvolvimento Econômico 

= 245 – Aplicação direta 

 

= 20 - FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

= 2278 - Ações para o Desenvolvimento do Desporto Amador, Recreativo e de Lazer Comunitário 

= 267 – Aplicação direta 

 

= 21 - FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA 

= 2276 - Ações para a Promoção Cultural e Artísitico 

= 274 – Aplicação direta 

 

= 15 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

= 2280 - Manut. das Ações e Serv. de Saúde na Atenção Primária 

= 289 – Aplicação direta 

= 2282 - Ações da Farmácia Suplementar 

= 329 – Aplicação direta 

= 2287 - Ações de Vigilância e Fiscalização Sanitária 

= 332 – Aplicação direta 

= 2288 - Ações de Vigilância Epidemiológica e Ambiental 

= 336 – Aplicação direta 

= 2289 - Manut. das Ações e Serv. na Saúde de Média e de Alta Complexidade - MAC 

= 306 – Aplicação direta 

= 2293 - Ações e Políticas do Centro de Atenção Psico-Social CAPS 

= 314 – Aplicação direta 

= 2294 - Gestão das Ações e Políticas de Saúde 

= 282 – Aplicação direta 

= 2295 - Manutenção das Ações de Tratamento Fora do Domicílio 

= 317 – Aplicação direta 

= 2296 - Serviços de Atenção Especializada – SAMU 

= 320 – Aplicação direta 

 

= 3940 – Elemento 
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Vale-Alimentação – Poder Legislativo 
 

= 1 - CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

= 2200 - Gestão das Políticas e Ações do Processo Legislativo Municipal 

= 345 – Aplicação direta 

= 3940 – Elemento 

 

Auxílio Alimentação – Projeto Conviver 
 

= 19 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO 

= 2271 - Ações de Promoção e Proteção aos Direitos da Pessoa Idosa 

= 257 – Aplicação direta 

= 4601 – Elemento 

 

12. PRAZOS DE GARANTIA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

No que se refere à garantia, condições de manutenção e assistência, a principal exigência está 

em a empresa garantir a prestação dos serviços com qualidade, eficiência e adequação às normas 

vigentes. A contratada deve assegurar a disponibilidade ininterrupta dos benefícios aos usuários, 

ressalvadas as hipóteses de bloqueio previstas. O aplicativo e o sistema online também devem funcionar 

de modo contínuo, com suporte profissional aos usuários e à Administração Pública. 

Dessa forma, a empresa deve oferecer suporte contínuo e personalizado para atender as 

demandas do poder público com agilidade e profissionalismo, cumprindo com as especificações do 

objeto e as disposições contratuais, bem como constantemente aprimorando os serviços prestados. Nesse 

contexto, as contratadas devem estar cientes de suas responsabilidades, sendo que caso seja constatada 

alguma irregularidade ou defeito na execução do objeto, as empresas ficarão sujeitas às penalidades 

legalmente aplicáveis.  

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Considerando os parâmetros técnicos, jurídicos e fáticos constantes do Estudo Técnico 

Preliminar e deste Termo de Referência, a contratação mostra-se viável, desde que sejam previamente 

corrigidas e compatibilizadas as memórias de cálculo, os quantitativos, os valores estimados, as regras 

de votação, a participação de empresas credenciadas posteriormente e a distribuição de 

responsabilidades entre o Poder Executivo, o Poder Legislativo e a Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Desenvolvimento Comunitário. 

 

Aprovo o presente Termo de Referência. 
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Seara/SC, 08 de outubro de 2026. 

 

 

_________________________________ 

Cassiane Rosa 

Secretária Municipal de Administração 

 

 

_________________________________ 

Eliseu Arend 

Presidente da Câmara Municipal de Seara 

 

 

___________________________________ 

Nelson Carpe da Silveira 

Secretário Municipal de Assistência Social 

e Desenvolvimento Comunitário 
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